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    APRESENTAÇÃO




    A construção de uma obra sobre o Direito das Sucessões contemporâneo é um desafio intelectual de notável envergadura, demandando uma compreensão profunda tanto das normativas vigentes quanto das realidades sociais que permeiam o tema. Em um primeiro momento, deve-se destacar que a proposta de vincular o Ser ao Dever-Ser reflete uma percepção aguda da essência do Direito, atuando como ponte entre a realidade e o ideal jurídico.




    Sob este prisma, a obra deve não apenas expor as premissas teóricas do Direito das Sucessões, mas também oferecer um panorama pragmático das circunstâncias fático-jurídicas que se apresentam aos profissionais da área. Esse aspecto prático é fundamental, pois permite que a teoria seja compreendida e aplicada de forma eficaz no contexto forense. A abordagem dos capítulos dedicados ao inventário e à partilha, por exemplo, deve ser feita de maneira a elucidar não apenas os fundamentos legais, mas também as estratégias e soluções aplicáveis às complexidades que emergem no dia a dia dos operadores do Direito.




    Além disso, uma análise detalhada e elucidativa sobre a tributação no processo sucessório é de suma importância, considerando a relevância fiscal e as implicações financeiras para os sucessores. Este tópico, muitas vezes nebuloso e fonte de controvérsias, necessita de uma abordagem clara e fundamentada, que auxilie na interpretação e aplicação das normas tributárias.




    Ver-se-á, ademais, que o nosso trabalho permaneceu vigilante às metamorfoses sociais, que reconfiguraram o panorama familiar no Brasil. A emergência de novas configurações familiares, esculpidas por convenções emergidas do seio social, está claramente delineada neste estudo, com particular foco no surgimento de novos agrupamentos familiares. Estes conglomerados, verdadeiros mosaicos de complexidade, agregam indivíduos de múltiplas orientações sexuais, todos sob o manto protetor do Direito sucessório.
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    1. DIÁLOGO EPISTEMOLÓGICO INICIAL




    A família exerce um papel fundamental no desenvolvimento sociocultural, moldando as características intrínsecas da própria condição humana através das interações que nascem dos agrupamentos familiares. Estes últimos, entrelaçados por vínculos tanto sanguíneos quanto afetivos, fomentam uma dinâmica peculiar na sucessão patrimonial. A evolução dessas relações afeta profundamente o domínio das sucessões, compelindo-o a uma constante adaptação frente às concepções mutáveis que emanam do seio familiar.




    Diante dessas constantes transformações que modelam as relações familiares, torna-se essencial que a estudo contemporâneo do Direito das Sucessões transcenda a simples análise da legislação positiva, todavia, sem negligenciar os valores e dogmas históricos que delineiam a sucessão entre os membros desse corpus jurídico-social.




    Nesse, ressalta-se ainda a proteção jurídica no contexto sucessório, que avança, embora a passos modestos. Este trabalho, em sua essência epistemológica, visa desvelar e reconhecer a urgência de amparar legalmente formas de relacionamento como o poliamor e o trisal, assegurando a estes núcleos familiares o direito de participação plena no âmbito do Direito sucessório.




    No terreno da autonomia da vontade, o leitor se deparará com uma abordagem devotada aos ideais do respeito às decisões pessoais. Argumenta-se aqui pela necessidade de respeitar as escolhas patrimoniais individuais, com o Estado abstendo-se de delimitar o desejo do indivíduo quanto ao destino de seus bens post mortem. Esta é, de fato, a razão pela qual se analisa o planejamento sucessório como um instrumento de dignidade e segurança para o núcleo familiar.




    Após a pandemia da Covid-19, constatou-se a preocupação do brasileiro quanto à organização sucessória. O testamento, outrora abnegado pela cultura do temor da morte, desponta-se como uma ferramenta cada vez mais utilizada nas famílias. A doutrina e jurisprudência, adaptando-se a essa mudança axiológica pós-Covid, têm demonstrado maior respeito às intenções do testador, com um afastamento das preocupações meramente formais em favor da prevalência da vontade expressa no testamento.




    Em virtude desses acontecimentos, a sucessão contratual ascende com a figura vanguardista do Direito sucessório. A holding familiar, provavelmente o corifeu desse movimento, tem sido um dos instrumentos de sucessão contratual mais procurados pelas famílias que pretendem transferência patrimonial de maneira planejada. Nosso trabalho destaca o método com que este modelo empresarial é aplicado, notadamente ao considerarmos a distinção clássica entre pacto sucessório, vedado pelo art. 426 do Código Civil, e sucessão contratual, cuja observância pode determinar o êxito na formação da holding.




    Outro aspecto abordado neste trabalho é a análise sucinta dos Direitos sucessórios de alguns países, no contexto de um mundo cada vez mais homogeneizado pelos efeitos da globalização e interconexão jurídica.




    Antes do encerramento desta obra, o Senado Federal, através de seu presidente, constituiu uma comissão de juristas com o objetivo de atualizar o Código Civil de 2022, focando em temáticas contemporâneas e na assimilação das novas realidades sociais, incluindo as implicações das novas tecnologias no direito privado brasileiro.




    No âmbito do Direito das Sucessões, as sugestões desta comissão revelaram-se inovadoras. Neste ínterim, propusemo-nos a apresentar algumas das mudanças propostas pela comissão. Contudo, é imperioso esclarecer que, até a conclusão desta obra, a comissão permanecia em fase de discussões e deliberações, razão pela qual nos limitamos a examinar temas alinhados com o escopo do nosso estudo.




    Recalibrando as ideias para o espectro central desta obra, urge a necessidade de compreender o Direito das Sucessões sob um prisma epistemológico. A epistemologia, entendida como a meticulosa busca pelo saber, origina-se do termo grego episteme, significando conhecimento. Para decifrar o atual panorama do Direito das Sucessões, é essencial investigar suas causas, consequências e padrões previamente estabelecidos e, a partir daí, contextualizá-lo de acordo com os fenômenos sociais instigados por relações familiares cada vez mais complexas.




    Daí, portanto, a escolha do nome deste trabalho. Fundamentos Epistemológico dos Direitos das Sucessões reflete a abordagem teórica e prática, preocupando-se com as regras, princípios, valores, dogmas, história e as suas consequências práticas na vida das pessoas. Essa é essência da obra: apresentar o Direito das Sucessões em sua máxima eloquência.




    Com essa perspectiva em mente, convido o estimado leitor a percorrer cada página desta obra com um olhar crítico, atento às múltiplas facetas representadas pelo Direito das Sucessões. O fundamento epistemológico que aqui se defende somente se materializa quando o horizonte do leitor se harmoniza com as intenções do autor. É esse o convite que lhe faço: ao navegar pelas águas sucessórias que banham esta obra, ora turbulentas, ora serenas, que seu pensamento crítico possa enriquecer a compreensão desse vital ramo do Direito.
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    2. PORTAL PARA O UNIVERSO DO DIREITO SUCESSÓRIO: UMA JORNADA PELOS LABIRINTOS DA HERANÇA




    2.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    A morte, fenômeno inexorável da condição humana, representa não apenas um término biológico, mas também um complexo nodo de significados e consequências que reverberam nos domínios social, econômico, moral e jurídico. Esse evento, embora inerente à existência, instiga uma pluralidade de questionamentos, muitos dos quais com potencial para gerar conflitos interpessoais, notadamente no âmbito familiar.




    Desse modo, a morte ergue-se como um catalisador de reações em cadeia, gerando descontinuidades palpáveis na estrutura social, especialmente no núcleo familiar. Aí, seus impactos vão além da mera disrupção emocional, podendo engendrar sentimentos negativos como o ódio.




    Por isso é crucial, desde o início, abordar as complexidades que surgem após o falecimento de um indivíduo. Afinal de contas, esse não é um processo simplista, mas um que está repleto de nuances e elementos diversos, que vão além de interesses ambíguos. Nesse cenário, em que a morte de um membro da família provoca uma ruptura precoce, há um conjunto inescapável de interesses múltiplos em jogo. De sorte salientar, ademais, que a morte também é um evento jurídico. Isto é, independentemente da ausência de ação humana, seus efeitos são abrangidos pelo Direito. Essa reflexão inicial, por consectário, levar-nos-á à necessidade de transferir o patrimônio do falecido para seus herdeiros legais.




    Nessa cadeia de ideias, o processo de sucessão é influenciado por valores familiares e pelo desejo de perenidade da família. Esta é fundamentada, em certa medida, na aspiração à imortalidade moral. A continuação das conquistas familiares, o respeito às futuras gerações, entre outros, são os princípios subjacentes ao ideal de sucessão.




    A perenidade moral, arraigada no seio familiar, constitui o alicerce axiológico do Direito Sucessório. Essa essência é magistralmente retratada na obra de Fyodor Dostoevsky, Os Irmãos Karamazov. No clímax dessa narrativa, no diálogo final entre Aliocha e seu progenitor, à beira da morte, desvela-se a profundidade da ligação ética e afetiva que transcende a mera transmissão de bens materiais. Tal cena ilustra, com notável eloquência, a intersecção entre os laços familiares e as normas sucessórias, enfatizando a importância da moralidade como substrato das relações jurídicas.1




    [...] Não fiques triste. Saiba que não vou morrer sem dizer na tua presença minha última palavra na Terra. A ti direi essa palavra, meu filho, e é a ti que a deixarei como legado. A ti, meu filho querido, por. que me amas. Mas agora vai visitar aqueles a quem prometeste. Aliócha obedeceu incontinenti, embora lhe fosse difícil afastar-se. Con. tudo, a promessa de ouvir sua última palavra na Terra e, o mais importante, legada como que a ele, Aliócha, comoveu-lhe a alma, enlevando-a [...].




    No tecido complexo do Direito sucessório, a discussão frequentemente gravita em torno da transmissão de bens materiais de uma geração para a próxima. No entanto, a eloquente passagem de Dostoevsky em Os Irmãos Karamazov transcende essa perspectiva materialista, iluminando o telos moral que permeia a sucessão, pois sublinha a imensa relevância das relações humanas, das promessas, valores e expectativas que se entrelaçam com os bens físicos na tessitura da herança.




    A promessa de uma “última palavra”, como citada no trecho mencionado, desponta como um ato sucessório etéreo, mas de ressonância significativa. Assim, transcende-se a esfera dos bens tangíveis e adentra-se no domínio da transferência de responsabilidades, tradições, memórias e, até mesmo, ideais. A herança, nessa ótica, ultrapassa os confins do material para abraçar o psicológico e o moral, revelando a essência multifacetada e profundamente humana do Direito Sucessório.




    Daí por que é importante conceber a sucessão não apenas como uma transferência de patrimônio, mas como a perpetuação da essência familiar, onde a palavra se configura como um vínculo geracional indelével. Nessa concepção, a sucessão incorpora dimensões culturais, emocionais e simbólicas, que se propagam através das gerações. Assim se revela a verdadeira aspiração do Direito Sucessório: ser um estandarte da continuidade e do legado imaterial, ecoando sua influência ao longo do tempo e das gerações.




    Volvendo-nos ao espectro normativo, o Direito das Sucessões ocupa uma posição de destaque na estrutura do nosso Código Civil, figurando como seu último capítulo. Trata-se de uma posição simbólica e funcional, visto que a morte, ao encerrar o ciclo vital, provoca uma série de consequências jurídicas que necessitam de adequada regulação.




    É de salutar relevância frisar que o conceito de sucessão não é exclusivo ao âmbito mortis causa, também fazendo parte dos negócios jurídicos inter vivos, como nos casos de transmissão de propriedade, onde ocorre a sucessão de titularidade do bem negociado. A sucessão a que interessa para o presente trabalho é aquela que opera por causa mortis, como ensina Tartuce2: “O termo sucessões deve ser lido apenas para incorporar a sucessão mortis causa, ou seja, que decorre da morte, do falecimento, do fim da pessoa natural”.




    A sucessão causa mortis não é apenas uma sequência lógica do evento da morte, mas igualmente uma complexa arquitetura jurídica destinada a conferir ordem e segurança ao processo de transferência patrimonial aos sucessores. Esse enquadramento jurídico torna-se ainda mais crítico à medida que as dinâmicas familiares se complicam, comumente resultando em desgaste emocional e conflitos afetivos no ambiente familiar.




    Nesse sentido, o Direito das Sucessões, como parte integrante do nosso ordenamento civil, não opera em um vácuo isolado. Ele está interconectado com outras esferas do Direito, em um diálogo constante que amplia sua aplicabilidade e compreensão.




    No âmbito doutrinário, é possível citar uma série de juristas que contribuíram significativamente para a evolução do debate sucessório no Brasil, cujas obras servem como pilares para a compreensão contemporânea do tema.




    O mestre Maximiliano3 conceitua direito das sucessões sob a regência dos aspectos objetivos e subjetivos. “No objetivo, é o conjunto de normas reguladoras de transmissão dos bens e obrigações de um indivíduo em consequência de sua morte. No sentido subjetivo, mais propriamente se diria – direito de suceder, isto é, de receber o acervo hereditário”.




    Segundo Amorim e Oliveira4, “Sucessão é o ato de suceder. Tem o sentido de substituir as pessoas, transmissão de direitos, encargos ou bens, numa relação jurídica de continuidade. Implica a existência de um adquirente que sucede. Ao antigo titular de determinados valores”.




    Para nós, orientados pelas diretrizes traçadas por eminentes juristas, o Direito das Sucessões se configura como uma especialização dentro do Direito Civil. Ancorado na legislação vigente, seu propósito primordial é a transferência do patrimônio do de cujus aos seus herdeiros, de modo que essa translação pode ocorrer tanto por força da lei quanto pela expressão da vontade manifestada em testamento. Tal ramo do Direito, portanto, dedica-se à regulamentação da continuidade patrimonial pós-morte, garantindo a justa distribuição dos bens e a observância das últimas vontades do falecido.




    Mais ainda, o ideal sucessório detém um valor fundamental no estuário normativo e social, não apenas porque está previsto na legislação civil, mas porque encontra respaldo na nossa Carta Magna de 1988 (art. 5º, XXX, da CR/88). Assim, possui, em certo sentido, uma proteção especial, já que permeia a legislação infraconstitucional como uma norma inegociável no contexto da sucessão — ou seja, na substituição de sujeitos vinculados ao patrimônio familiar.




    O Direito das Sucessões também se fundamenta em princípios constitucionais, tais como a dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CR/88), que valoriza a vida humana; o direito à propriedade privada (art. 5º, XXII, da CR/88), que visa a proteção do patrimônio deixado pelo falecido; a função social da propriedade (art. 5º, XXIII, da CR/88), que garante que os bens continuarão a contribuir para a sociedade; e o conceito de família (Art. 226 da CR/88), que enfoca a continuidade patrimonial dentro do núcleo familiar.




    Em vista do que foi mencionado, o Direito das Sucessões visa proteger e valorizar o patrimônio do falecido, assegurando que apenas indivíduos autorizados por lei ou pelo testamento do de cujus possam adquiri-lo. Essa salvaguarda confere um senso de justiça social, especialmente considerando o impacto positivo que a transmissão de patrimônio pode ter na sociedade. O alcance social dessa herança será examinado mais detalhadamente em seções subsequentes.




    Denota-se, nesse âmbito epistemológico, que a normatização desse ramo jurídico não é mera formalidade legalista, mas sim um mecanismo concebido para equilibrar interesses diversos, muitas vezes conflitantes, que se manifestam no momento de transferência do patrimônio. O espectro de interesses envolvidos pode variar desde questões de legitimidade até a preservação do legado familiar, passando por fatores fiscais e até mesmo elementos de caráter moral ou ético.




    Portanto, a legislação sobre sucessões não se limita a um conjunto isolado de normas e princípios. Ela é, na verdade, um sistema dinâmico que interage com outras áreas do Direito e com as transformações sociais em curso. O efeito irradiante emanado pelo Direito sucessório o eleva a uma esfera jurígena singular, situando-o em justaposição harmoniosa com as demais ramificações jurídicas.




    Importante acrescentar que essa interconexão normativa demanda, na contemporaneidade, que a aplicação prática do vasto caleidoscópio de conceitos sucessórios seja abordada com a máxima perspicácia. Por consectário, o Direito sucessório se revela como um dos ramos mais intricados e desafiadores do Direito, exigindo um entendimento aprofundado e uma aplicação meticulosa de seus princípios.




    Nesse contexto, é crucial reconhecer a importância da jurisprudência como um elemento vivo na interpretação e aplicação do Direito das Sucessões. Decisões judiciais frequentemente atuam como balizas interpretativas, fornecendo diretrizes que podem, eventualmente, influenciar a legislação e a doutrina. Para ilustrar, citamos o histórico julgamento do STF no RE 646.721, que impactou diretamente a forma como a legislação de sucessões aborda os direitos de companheiros em uniões estáveis, equiparando-os aos de cônjuges casados.




    Bem vistas as coisas, o Direito das Sucessões não é um campo estático, mas uma disciplina em constante evolução, moldada tanto pela legislação quanto pela jurisprudência, e sempre em diálogo com as necessidades e complexidades da sociedade que busca regular.




    2.2. RAÍZES HISTÓRICAS E EVOLUÇÃO DO DIREITO SUCESSÓRIO




    A família se constitui, primordialmente, como uma entidade social, composta por indivíduos interligados por laços afetivos e consanguíneos. A perpetuação dessa estrutura frequentemente se dá pela procriação, um mecanismo crucial para a continuidade da linhagem5.




    Coulanges6 nos ilustra que o casamento emergiu como a primeira instituição consagrada pela religião. Ele destaca que a concepção antiga de família não se limitava à mera transmissão intergeracional de bens e valores; existiam nuances, como a diferenciação entre direitos sucessórios de filhos e filhas. Nesse contexto, apenas aos filhos eram legados bens materiais pelo pai.




    Com a ascensão do Direito Romano, a figura do pater familias, ou seja, o chefe da família, ganha proeminência. Sob seu domínio estavam os descendentes diretos. As mulheres, embora não subjugadas pelo marido, encontravam-se em uma posição subalterna ao patriarca.7




    Frente a esse contexto histórico, é incontestável que o desenvolvimento do Direito das Sucessões está entrelaçado com o Direito de Família. Marcas desse campo do direito podem ser rastreadas ao longo de diversas eras históricas. A temática percorreu diversas fases, cada uma delas oferecendo uma contribuição única e inalienável à compreensão atual de como os bens e direitos são transmitidos após a morte.




    Assim, como se observa, o medo da dilapidação do patrimônio amealhado, aliado à noção cimentada de perenidade patrimonial, tem sido forças motrizes para a evolução do Direito das Sucessões. O objetivo é claro: evitar que o patrimônio seja dissipado nas mãos daqueles que não contribuíram para sua formação.8




    O filósofo icônico, Hegel,9 via a família como uma unidade moral objetiva, unificada primordialmente por seus propósitos intrínsecos: o amor e o cuidado com os descendentes. No plano material, ele valorizava a propriedade como um elemento central da estrutura familiar.




    Para Hegel, a dissolução da entidade familiar ocorria em duas situações. A primeira delas, a dissolução moral, dizia respeito à maioridade dos filhos. Tornando-os capazes, com personalidade jurídica própria, os filhos tinham autonomia existencial e patrimonial. No aspecto patrimonial, os filhos, agora capazes, dispunham de liberdade de adquirir propriedade particular.




    No que tange à segunda espécie hegeliana dissolução da família, a morte provocava a extinção natural daquela entidade. Surgia, aí, a herança, transmitida àquele que se apossasse primeiro, conforme regulação de leis positivas.




    Maia Júnior, em interessante pesquisa, identifica o Direito das Sucessões nas sociedades suméria e babilônica:




    A família era o núcleo da estrutura social. Exigia-se, para validade do casamento, a celebração de contrato escrito. O processo matrimonial iniciava-se pelo pagamento, por parte do pai do noivo, do valor estipulado do valor estipulado do pai da noiva, o qual se denominava terthatum. O pagamento firmava o compromisso entre ambas famílias e, caso o pai da noiva resolvesse comprometê-la, deveria pagar o dobro do valor recebido. Ao sair da casa paterna para ingressar na casa do marido, a noiva recebia de seu pai um dote (seriktum), o qual permanecia como sua propriedade durante todo o matrimônio. Em caso de falecimento, o dote era dividido somente entre os seus filhos, ou seja, o cônjuge não tinha direito a nada. 10




    Contudo, o Direito das Sucessões tem suas raízes na legislação romana, mais especificamente Lei das XII Tábuas.11 A Tábua Quinta desta Lei é particularmente relevante, pois regulamenta os aspectos sucessórios, proporcionando uma estrutura jurídica que reflete o pensamento dos legisladores da época sobre o Direito das Sucessões12. Heuristicamen te, a romanização sucessória, tal é inferência capitulada na Tábua Quinta, consagrou três classe herdeiros Sui, Agnati e Gentiles.




    O Sui equivale-se à classe de herdeiros necessários. Esses herdeiros, que incluíam a mulher e os filhos e outros parentes do chefe de família (detentor do pátrio poder), sujeitavam-se à herança deixada pelo pai de família. Relativamente aos Sui, a transmissão dos bens sucedia por força de Lei (item 1 da Tábua Quinta).




    Conforme o item 2 da mesma Tábua, a ausência de um testamento e de herdeiros Sui, os bens seriam herdados pelos Agnati, indivíduos que também estão sob o pátrio poder do chefe da família. Neste caso, a herança seria atribuída com base no grau de parentesco, de modo que os parentes mais próximos teriam precedência sobre os mais distantes.




    Por sua vez, os gentiles constituíam grupo residual de herdeiros, relacionados geneticamente (gens) ao falecido. Estes herdavam na falta das classes anteriores de herdeiros.




    Posteriormente, o Direito pretoriano estabeleceu quatro ordens sucessivas: liberi, legitimi, cognati e cônjuge sobrevivente. No entanto, foi com o Direito Justineaneu que o conceito de herança foi expandido para incluir parentesco natural, conforme estipulado na Novela 117.




    Ao longo da história, o Direito das Sucessões sofreu mudanças significativas, impulsionadas pelas necessidades econômicas e sociais das famílias. Tal evolução é evidenciada na encíclica Rerum Novarum do Papa Leão XI, que reitera a importância dos deveres familiares, fundamentados na Lei Natural Divina, ao cunhar: A natureza impõe o sagrado dever de alimentar e cuidar dos seus filhos.13




    O tratamento ao Direito sucessório também pode ser identificado na Constituto Joachimica de Brandeburgo de 152714 e se tornou ainda mais evidente nos séculos subsequentes, especialmente com os estudos da Escola de Bolonha na Itália.15 O Código Civil de 1804 (Code Napoléon)16 abordou explicitamente o tema em seu artigo 724, estabelecendo os direitos dos herdeiros legítimos, naturais e do cônjuge sobrevivente, desde que as obrigações do falecido fossem plenamente cumpridas.




    No âmbito do Direito alemão, o fenômeno de romanização do Direito das Sucessões foi codificado no Bürgerliches Gesetzbuch (Código Civil de 1900), uma vez que, nos seus art. 1922 e 1942, preceitua que o patrimônio do falecido é transmitido por força da lei. Após as transformações trazidas pelo Código Civil alemão de 1900, o século XX foi palco de diversas mudanças nos sistemas de Direito das Sucessões ao redor do mundo, muitas delas em resposta a conflitos globais e mudanças sociais.




    Por exemplo, o período pós-Segunda Guerra Mundial viu uma onda de descolonização e a formação de novas nações, muitas das quais herdaram sistemas jurídicos de seus colonizadores. Isso levou a uma mescla de tradições jurídicas, com elementos de Direito Romano, Direito Comum e sistemas locais. O Direito das Sucessões, nesses casos, muitas vezes se tornou um campo de tensão entre tradições locais e normas “importadas”.




    Nos Estados Unidos, o sistema de common law também evoluiu, especialmente com relação à questão dos trusts e sua influência no planejamento sucessório. Esse instrumento, peculiar ao sistema anglo-americano, permitiu uma maior flexibilidade na gestão e transmissão de patrimônio, e influenciou outros sistemas jurídicos.




    No âmbito da América Latina, a influência predominante é do Código Napoleônico, mas cada país tem suas particularidades. O Brasil, por exemplo, aboliu o instituto do morgadio17 com a proclamação da República em 1889, e viu uma reforma significativa em seu Direito das Sucessões com o Código Civil de 2002, que trouxe, entre outras coisas, maior igualdade entre cônjuges e companheiros. Na Ásia, sistemas legais como o japonês e o indiano têm raízes em tradições muito diferentes, mas também passaram por reformas significativas no século XX, em parte devido à ocidentalização e modernização.




    O desenvolvimento do Direito internacional privado, por sua vez, trouxe novas complexidades ao Direito das Sucessões, especialmente em um mundo cada vez mais globalizado, onde é comum que as pessoas tenham bens em diferentes jurisdições.




    Com efeito, o Direito das Sucessões continua a ser um campo dinâmico, cuja evolução reflete as mudanças políticas, sociais e culturais que o mundo tem experimentado. E como a história nos ensina, cada era traz consigo novos desafios e interpretações para esse ramo tão fundamental do Direito Civil.




    2.3. PANORAMA DO DIREITO SUCESSÓRIO BRASILEIRO: TRADIÇÕES, TRANSFORMAÇÕES E DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS




    No Direito brasileiro, antes mesmo de o Código Civil de 1916 regulamentar sobre o Direito das Sucessões, a Lei 1.839/1907 já dispunha sobre a vocação hereditária. A importância do Direito sucessório era reconhecida, inclusive, no cenário constitucional brasileiro. Cada qual dispondo à sua maneira, as Constituições tupiniquins (brasileiras) guardavam capítulos especiais para ordenar as sucessões.




    A Constituição de 1891, formulada por Rui Barbosa, teve forte inspiração na Constituição norte-americana de 1789. Dado que o Direito das Sucessões é vocacionado à perpetuação da propriedade no núcleo familiar, a nossa primeira Constituição apregoava, no art. 72, caput, o direito fundamental à propriedade.18




    Mas é no §26º do art. 7219 que o ideal sucessório é visto como maior nitidez. Tal disposição constitucional atribuía aos herdeiros o direito hereditário sobre às obras literárias. Os arts. 117, 118,119 e 120 da Carta Magna de 1891 previam especificamente sucessão do trono real.




    Sob o influxo das mudanças sociais vigentes naquela época, voltadas para uma maior participação do Estado nas ordens econômicas e sociais, na eterna busca da correção da desigualdade social, a Constituição de 1934 relativizou o absolutismo da propriedade. Nesse panorama, encontrá-lo-emos apenas no capítulo de competência legislativa do Estados, art. 8º, a prerrogativa para legislar acerca da transmissão causa mortis.20




    Influenciada pelas ideias do Estado Novo de 1935, a Constituição de 1937, outorgada pelo caudilhista Getúlio Vargas, manteve os mesmos princípios da sua antecessora, isto é, outorgou aos Estados, no art. 23, a competência para legislar sobre a transmissão de propriedade causa mortis.




    Com o fim do governo ditatorial de Getúlio Vargas, culminado na redemocratização do país em 1945, a Constituição de 1946 dispôs a respeito do Direito sucessório no art. 19. Muito embora a regulação permanecesse ainda no âmbito do Poder legiferante, o contexto sucessório foi ampliado às outras espécies de transmissão de propriedade21.




    A Constituição de 1967 inovou no Direito Sucessório ao regulamentar, no art. 150, §33º22, a sucessão de bens situados no estrangeiro, preceito constitucional até hoje vigente no Brasil.




    A Emenda Constitucional nº1 de 1969, decretada pelo regime militar, não alterou a CR/67. Ademais, a EC.01/69 ingressou no ordenamento jurídico como uma nova Constituição.




    Porém, sem embargo de dúvida, foi a Constituição de 1988 que inaugurou um novo capítulo na hermenêutica sucessória, de modo que trouxe paridade para os seus atores e, o mais importante, afastando-se critérios discriminatórios outrora tratados com afinco pelo legislador pátrio.




    É fundamental reconhecer os avanços jurídico-sociais no campo do Direito sucessório, buscando-se, inclusive, uma interação maior com outros ramos do Direito, a exemplo do Constitucional. A sua feição transformacional, assentada no devir social, é contributo importante para garantir que o Direito sucessório continue a cumprir seu papel essencial de resolver conflitos e honrar a memória daqueles que nos deixaram.




    Nesse pensar, o intérprete deverá ter em foco que o Direito sucessório surge para pacificar os conflitos sociais e não, como habitualmente sói acontecer, fomentá-los. A sua missão, além do mais, é dar continuidade às conquistas e sonhos deixados daqueles que se foram, incumbindo os herdeiros da responsabilidade de honrar e valorizar o patrimônio — tanto jurídico quanto econômico —, que lhes foi confiado.




    Não é incomum, lamentavelmente, depararmo-nos no cotidiano forense com incontáveis conflitos relacionados à sucessão. Na maioria das vezes, observa-se uma relação irascível entre membros da mesma família, quando não em razão do patrimônio do falecido, por questões ligadas ao espectro emocional. São processos que se eternizam no Poder Judiciário, comprometendo a entrega da prestação jurisdicional.23 Todavia, conforme exposto em linhas pretéritas, este não é o fim colimado pelo Direito sucessório. O seu objetivo é unicamente dar continuidade e proteger o patrimônio deixado pelo finado.




    Nessas veredas sucessórias, é imperioso refletir que a natureza contínua das coisas mantém vivo o passado; revivifica a essência da matéria que não está mais presente. Faz-nos sentir o aroma do tempo, que, atravessando as gerações, liga-nos imaterialmente à vontade de se perpetuar o grupo familiar cristalizado na ideia de ancestralidade. Em termos objetivos, o fundamento do direito das sucessões é justapor o passado, o presente e o futuro em um continuum histórico.




    2.4. REFORMULAÇÕES NO DIREITO SUCESSÓRIO BRASILEIRO APÓS A CONSTITUIÇÃO DE 1988: UMA ERA DE TRANSFORMAÇÕES




    O Direito das Sucessões não pode mais ser concebido como um signo unicamente individualista, submergido à matriz essencialmente liberal, inscrita no direito de propriedade. As repercussões sociais e jurídicas dos direitos sucessórios fizeram com que o legislador constitucional brasileiro se voltasse para os fenômenos sociais de nossa sociedade e, mormente, às novas estruturas familiares que transcendem as tradicionais, centradas unicamente no homem e mulher.




    Com essas novas bases constitucionais, a jurisprudência e a doutrina foram chamadas a reinterpretar os dispositivos do Código Civil e da legislação infraconstitucional pertinentes à matéria sucessória. Isso significa, por exemplo, que a igualdade entre cônjuges e companheiros na sucessão deve ser observada, além da necessária proteção aos filhos, independentemente da sua origem, garantindo-se assim o princípio da isonomia.




    A Constituição 1988, no Brasil, instaurou uma nova era no campo das relações jurídicas, com especial reflexo no Direito das Sucessões. A promulgação da Carta Magna significou, nesse âmbito, a superação de uma visão meramente patrimonialista, ao inaugurar preceitos que valorizam a função social da propriedade (art. 5º, XXIII) e o princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III), estabelecendo assim, uma nova ordem jurídica mais equânime e justa.




    A visão clássica do Direito das Sucessões estava intrinsecamente atrelada à ideia de transmissão de bens, direitos e obrigações após a morte de uma pessoa. A propriedade, naquele contexto, constituía a espinha dorsal do ordenamento jurídico, em que as relações familiares tinham um modelo nuclear e patriarcal bastante definido.




    No entanto, com o advento da Carta Magna de 1988, que adotou um texto robusto em termos de garantias fundamentais e reconhecimento de novos arranjos familiares, observa-se uma transformação substancial.




    A sucessão, agora, deve se conformar com a função social, visando não apenas a transferência de patrimônio, mas também a promoção da justiça social e da equidade. A proteção à família, agora entendida em seu sentido mais amplo, abrange diversas formas de constituição familiar. Isso inclui a união estável e reconhece a igualdade entre homens e mulheres, nos moldes estabelecido pela Constituição. (art. 5º, I e art. 226, §3º),




    De fato, o Direito das Sucessões pós Constituição/88 não pode mais ser entendido sem considerar seu aspecto social e sua função de garantir o respeito à dignidade humana e aos valores da solidariedade e justiça social, alinhando a transmissão de bens e direitos não apenas à vontade do de cujus, mas também aos mandamentos constitucionais que orientam a sociedade brasileira contemporânea.




    Lôbo24 assinala que a Constituição de 1988 foi a primeira a consagrar expressamente a herança como um direito fundamental (art. 5º, XXX). Isso demonstra a essência social e fundamental da herança, pois, nesse propósito evolutivo, podemos compreender concretamente sua função social.




    Ao estabelecer a herança como uma garantia constitucional, o legislador constituinte desvela preocupação com o seio da família, sobretudo com o núcleo familiar que goza de tutela constitucional,25 bem como com a tradição ancestrálica para a perpetuação da propriedade conquistada pelos membros da família.




    O insigne jurista Lôbo26 ressalta: “A constituição não se refere à sucessão em geral, mas apenas à herança. Ou seja, foi elevado à garantia constitucional o direito daqueles que se qualificam como herdeiros de quem morreu (autor da herança), mas não qualquer sucessor”.




    A importância da constitucionalização do Direito sucessório manifesta-se de maneira eloquente nas decisões de nossa Suprema Corte Constitucional, que vem rompendo com o viés individualista historicamente incrustado no direito das sucessões. Neste sentido, a Corte, inserida numa ambiência de solidariedade social, vem dignificando as mutações sociológicas experimentadas tanto pela sociedade brasileira quanto pela global.




    Decisões de relevância incontestável, que atuam como verdadeiros marcos de mutações sociológicas, são observadas quando o STF assegurou a paridade de tratamento, conferindo especial destaque ao princípio da igualdade, entre cônjuge e companheiro, ao declarar o art. 1.790 do CCB inconstitucional e ao fixar a seguinte tese jurídica no RE 878694: “É inconstitucional a distinção de regimes sucessórios entre cônjuges e companheiros prevista no art. 1.790 do CC/2002, devendo ser aplicado, tanto nas hipóteses de casamento quanto nas de união estável, o regime do art. 1.829 do CC/2002”.




    Outra decisão paradigmática do STF, digna de notório reconhecimento, reside na garantia sucessória estendida a casais homoafetivos, consoante o julgado da ADIN 4277. Historicamente marginalizados pela sociedade, os casais homossexuais viam-se preteridos no âmbito dos direitos sucessórios, sobretudo porque a Constituição de 1988 estabeleceu, para fins de casamento e união estável, exclusivamente os termos “homem” e “mulher”. A união estável validada entre casais homoafetivos ganha contornos ainda mais significativos para o direito sucessório, sobretudo após a definição da tese jurídica no RE 878694, que reforçou a paridade de tratamento sucessório entre cônjuge e companheiro.




    Também merecedora de louvores é a decisão da Corte Constitucional que, extrapolando os limites do Direito de Família, acarretou impactos consideráveis no Direito sucessório ao consagrar a paternidade socioafetiva. Essa decisão afirma o direito sucessório do filho que, embora não tenha sido adotado formalmente, foi criado sob o manto da socioafetividade, com amor e carinho, como se filho biológico fosse.




    Episodicamente, no RE 898060 / SC, o STF assim manifestou a sua tese:




    A paternidade socioafetiva, declarada ou não em registro público, não impede o reconhecimento do vínculo de filiação concomitante baseado na origem biológica, com os efeitos jurídicos próprios, vencidos, em parte, os Ministros Dias Toffoli e Marco Aurélio. Ausente, justificadamente, o Ministro Roberto Barroso, participando do encontro de juízes de Supremas Cortes, denominado Global Constitutionalism Seminar, na Universidade de Yale, nos Estados Unidos. Presidiu o julgamento a Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 22.09.2016.




    Outra vergonha hedionda superada pela Carta de 1988, evidenciando a emergente valorização do direito sucessório, reside no reconhecimento do filho concebido fora dos laços matrimoniais. A discriminação anteriormente atribuída ao chamado filho bastardo era uma nódoa no tecido jurídico que espelhava uma sociedade permeada por interpretações deturpadas da realidade humana.




    O estigma social e jurídico anteriormente associado aos filhos concebidos fora dos laços matrimoniais não se alinha mais com os valores contemporâneos de igualdade e dignidade humana, que são pilares da nossa sociedade. É imperativo que nosso ordenamento jurídico-social elimine qualquer forma de discriminação, assegurando que o princípio constitucional de igualdade seja respeitado em todos os aspectos do Direito.27




    Daí por que a codificação civil atual, marcada pela prevalência dos valores sociais e pelo abandono do individualismo que caracterizava o seu antecessor, confere uma nova dimensão ao direito sucessório. Ignorar a função social da herança é um equívoco que não mais se sustenta. A função da herança, na atualidade, transcende a mera transmissão de bens. Ela atua como instrumento de fomento à riqueza e como mecanismo de preservação dos valores fundamentais que coadunam a unidade familiar.28




    Mesmo que o Direito sucessório comporte a dualidade entre a sucessão legítima (ou legal)29 e a testamentária,30os sucessores devem ter a consciência da responsabilidade social que a sucessão projeta no mundo jurídico. É pertinente lembrar, nesse contexto, o papel do testador (autor da herança), já que o testamento é classificado como negócio jurídico causa mortis. Assim, esse negócio, ainda que se insira no âmbito da liberdade contratual, encontra-se subordinado à função social, tal como elucidado pelo art. 421 do Código Civil




    Por sua vez, a sucessão legítima ou legal desponta como um verdadeiro corolário do princípio intergeracional, à medida que assegura a perpetuação da propriedade entre gerações da família e valoriza o respeito à memória do de cujus como um verdadeiro patriarca familiar.




    Nesse enfoque, o Direito das Sucessões deve ser entendido como um verdadeiro patrimônio mínimo, tese muito bem difundida pelo ministro Fachin31. Sob esse viés, a interpretação finalística ou teleológica das normas jurídicas sucessórias deve encontrar harmonia, primordialmente, com o art. 6º da nossa Constituição, assegurando aos sucessores um patamar mínimo existencial que possibilite o acesso a direitos fundamentais como saúde, educação, entre outros. O próprio Código Civil estabelece um patrimônio mínimo aos herdeiros, limitando a liberdade testamentária do testador a apenas metade de seus bens, ao passo que a outra metade deve ser compulsoriamente destinada aos herdeiros necessários.




    O diploma legal faz ainda menção expressa ao conceito de patrimônio mínimo ao assegurar ao cônjuge sobrevivente, independentemente do regime de bens do casamento, o direito real de habitação, especialmente quando o imóvel em questão constitui o único bem a ser inventariado.32




    É relevante, ademais, submeter a escrutínio crítico a visão ainda prevalente em certas instâncias judiciais que negam reconhecimento à união estável concomitante ao casamento. Essa postura relega à marginalidade jurídica, no âmbito sucessório, casais que mantêm uma convivência de fato marital, ainda que um dos parceiros seja formalmente casado.




    O TJRS, conhecido como bastião do progressismo jurídico no Brasil, promoveu uma verdadeira guinada copernicana ao reconhecer a união estável simultânea ao casamento, conforme notícia extraída do sítio do IBDEFAM33. Nesse cenário, o STF, em um julgamento que se mostrou algo conservador, optou por uma interpretação restritiva quanto à possibilidade de coexistência de uniões estáveis para fins previdenciários.




    Ressalta-se que essa decisão revela uma orientação que, ainda que restrita ao contexto previdenciário, pode repercutir no tratamento jurisprudencial de questões sucessórias envolvendo uniões estáveis concomitantes. Isso porque a tese consagrada poderia ser invocada como fundamento para negar direitos sucessórios a companheiros em uniões estáveis simultâneas, sob o argumento de que tal reconhecimento iria contra a moralidade administrativa e o princípio da vedação ao enriquecimento sem causa.




    A preexistência de casamento ou de união estável de um dos conviventes, ressalvada a exceção do artigo 1.723, parágrafo 1º, do Código Civil, impede o reconhecimento de novo vínculo referente ao mesmo período, inclusive para fins previdenciários, em virtude da consagração do dever de fidelidade e da monogamia pelo ordenamento jurídico-constitucional brasileiro.




    Ainda que a Excelsa Corte Constitucional tenha decidido questão jurídica sob uma abordagem previdenciária, não se olvide que a ratio decidendi34 deste julgado será utilizado não só pelo STF, como também pelos tribunais inferiores no direito sucessório. O Direito Sucessório contemporâneo, em sua complexa tessitura, não pode ser dissociado dos valores sociais e fundamentais que informam o sistema jurídico pátrio. É um campo do Direito impregnado por uma dinâmica axiológica, na qual princípios como solidariedade, responsabilidade social e, sobretudo, dignidade da pessoa humana, atuam como verdadeiros faróis orientadores.




    Nesse sentido, a decisão do STF no RE 1045273, ao negar a possibilidade de coexistência de uniões estáveis, lança sombras sobre tais princípios. Esse precede, com o devido respeito, colide com a dignidade humana ao tratar de forma desigual situações que, em essência, poderiam ser equiparadas. Ademais, ao criar uma disparidade de direitos entre situações fáticas similares, tal decisão também esbarra no princípio da igualdade, outro pilar do Estado Democrático de Direito.




    Com base no exposto, a decisão pode ser vista como contraproducente ao ideal de solidariedade social, já que obstaculiza a formação de arranjos familiares alternativos que, embora não convencionais, representam a realidade de uma parcela da população e deveriam, portanto, ser contemplados pelo ordenamento jurídico de uma sociedade que se pretende plural.
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        28 “A Constituição Federal não se limita a estabelecer normas programáticas, mas também preceitos de direito positivo, que impõem obrigações aos destinatários, inclusive aos operadores do direito. Assim, os princípios constitucionais devem ser observados na interpretação e aplicação do direito civil, inclusive no direito sucessório” (Fachin, 2010, p. 14).


      




      

        29 Art. 1.846. Pertence aos herdeiros necessários, de pleno direito, a metade dos bens da herança, constituindo a legítima.


      




      

        30 Art. 1.857. Toda pessoa capaz pode dispor, por testamento, da totalidade dos seus bens, ou de parte deles, para depois de sua morte. § 1 o A legítima dos herdeiros necessários não poderá ser incluída no testamento.


      




      

        31 FACHIN, Edson. Teoria Crítica do Código Civil à Luz do Novo Código Civil. 3. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2012.


      




      

        32 Art. 1.831. Ao cônjuge sobrevivente, qualquer que seja o regime de bens, será assegurado, sem prejuízo da participação que lhe caiba na herança, o direito real de habitação relativamente ao imóvel destinado à residência da família, desde que seja o único daquela natureza a inventariar.


      




      

        33 TJRS reconhece união estável em relação simultânea ao casamento. IBDFAM, Belo Horizonte, 19 nov. 2020. Disponível em: https://ibdfam.org.br/index.php/noticias/7968/TJRS+reconhece+uni. Acesso em: 10 de novembro de 2023.


      




      

        34 “A ratio decidendi – ou, para os norte-americanos, a holding- são os fundamentos jurídicos que sustentam a decisão; a opção hermenêutica adotada na sentença, sem qual a decisão não teria sido proferida como foi” (Didier Jr; Braga; Oliveira, 2017, p. 506).
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    3. FUNÇÃO SOCIAL DA HERANÇA: PERSPECTIVAS INOVADORAS NO ÂMBITO DO DIREITO SUCESSÓRIO




    3.1. NOTAS INTRODUTÓRIAS




    A proteção à herança como garantia constitucional, efetivamente, reflete uma considerável atenção do legislador constituinte ao núcleo familiar e à continuidade da posse de bens dentro de uma linhagem. Mendes e Branco35 realçam que o artigo 5º, caput e inciso XXX, da Constituição Federal de 1988, o qual assegura que “é garantido o direito de herança”, consubstancia-se em uma norma de elevada magnitude que cristaliza o direito de suceder como um dos direitos fundamentais no ordenamento jurídico brasileiro.




    Nesse cenário, Sarlet36 explica que eficácia irradiante de um direito fundamental é examinado a partir de sua conformação aos deveres e valores comunitários. Na linha de pensamento do ínclito jurista, os direitos fundamentais são concretizados quando o seu titular atua em harmonia com o sensu coletivo, assumindo um dever social.




    Ainda que sob um viés protecionista, a herança insere-se no contexto de uma preocupação mais ampla com a família, que a Constituição de 1988 estabelece como base da sociedade, gozando de especial proteção do Estado, conforme delineado no artigo 226. O olhar constitucional sobre a família e, por conseguinte, sobre a herança, destina-se a preservar não apenas a propriedade privada, mas também a garantir que a transmissão de bens ocorra de forma a assegurar aos familiares do de cujus uma continuidade econômica e social.




    Consentâneo a tais vetores normativo-axiológicos, a função social da herança é uma derivação do princípio mais amplo da função social da propriedade, firmemente enraizado na Cr/88, no artigo 5º, inciso XXIII, e desenvolvido no artigo 170, inciso III, que estabelece a função social como um dos princípios da ordem econômica.




    A função social, grosso modo, surge de o ideal conformador-axiológico de que a propriedade deve atender a sua utilidade econômica, e, paralelamente, cumprir um papel dentro da sociedade de modo a contribuir para o bem-estar social e a justiça distributiva37 . Impera destacar que, no plano internacional, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica) confere o direito fundamental à herança, mas, noutra parte, ressalta que a legislação poderá subordinar o exercício àquele direito à sua função social.38




    Na alçada do Direito das Sucessões, a função social da herança transpõe essa noção para a esfera da transmissão de bens após a morte de uma pessoa. Não se restringe, portanto, à mera transferência de bens do de cujus para seus sucessores, mas também engloba a consideração sobre a maneira como essa transferência pode servir aos interesses da sociedade.




    A função social da herança manifesta-se de várias formas:




    • Proteção da Família: O direito das sucessões visa garantir que a família do falecido tenha condições de manter seu padrão de vida, assegurando-lhes um patamar mínimo de subsistência e evitando a desagregação por razões econômicas.




    • Justiça Distributiva: Através do testamento, o de cujus pode dispor de seu patrimônio de maneira a promover uma distribuição equitativa de bens, considerando as necessidades específicas de cada herdeiro ou legatário, inclusive com a possibilidade de destinar parte do patrimônio a causas filantrópicas.




    • Desenvolvimento Econômico e Social: Ao garantir a transferência de bens e capital de geração para geração, a herança possibilita a manutenção e o crescimento de empresas familiares, contribuindo para o desenvolvimento econômico e, por via de consequência, para o social.




    • Diminuição das Desigualdades Sociais: Pode-se considerar que mecanismos como o imposto sobre grandes heranças têm a capacidade de promover uma redistribuição de riqueza, ao incidir progressivamente sobre patrimônios de maior vulto.




    • Preservação do Patrimônio Cultural e Histórico: Por meio da herança, bens de valor histórico e cultural podem ser conservados e transmitidos às futuras gerações, reforçando a identidade e coesão sociais.




    Em sua tese de doutorado, Ribeiro39 destaca o primado o signo social- hereditário no art. 62 do Código Civil, na medida em que o sucedido pode, por meio de testamento, impor a criação de uma fundação vocacionada a impulsionar programas sociais.




    Noutra angulação, não pode ser jogado ao menoscabo do esquecimento, que perpetuação da propriedade por meio da sucessão, dessa maneira, não deve ser interpretada apenas como uma questão de manutenção de riquezas, mas também como uma forma de proteger os membros da família após a morte de um de seus integrantes, conferindo-lhes uma estabilidade financeira e emocional. O entendimento contemporâneo, construído à luz dos princípios constitucionais, tensiona a valorizar o papel social e familiar da herança, indo além do mero caráter patrimonialista de outrora.




    À vista da contextura jurígena atual, a função social da herança contribui para que direito sucessório seja interpretado e aplicado de modo a alinhar-se com os interesses sociais, econômicos e familiares mais amplos, promovendo a realização dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, especialmente aqueles de construir uma sociedade livre, justa e solidária, e de reduzir as desigualdades sociais, conforme estabelecido no artigo 3º da CR/88.




    3.2. A FUNÇÃO SOCIAL DA HERANÇA EM SUA MÁXIMA EXPRESSÃO




    A análise do fenômeno sucessório, sob a ótica do art. 1.846 do Código Civil, revela uma problemática intrincada no que tange à realização da função social da herança. A norma em tela, ao reservar pelo menos metade do patrimônio do de cujus aos herdeiros necessários, não raro entra em rota de colisão com a justiça distributiva no contexto familiar. A realidade muitas vezes desvela que o titular da herança, durante a sua velhice, é acompanhado e cuidado por um dos herdeiros, frequentemente um filho, que, movido por genuíno afeto, abdica de suas próprias ambições e projetos pessoais em prol do bem-estar do ascendente. Entrementes, esse gesto de abnegação não encontra o devido reconhecimento no momento da partilha.




    Ainda mais agudo torna-se o problema quando, após o falecimento, os demais herdeiros, desvinculados dos sacrifícios diários, aparecem para reivindicar suas partes na herança, desconsiderando o esforço singular do cuidador. Essa situação é exacerbada pela incapacidade do hereditando, durante a sua velhice, de expressar formalmente sua gratidão ou preferência através de um testamento, tornando a vontade do finado um eco silencioso e não materializado.




    É de se notar que legislação, ao tratar igualmente os desiguais no contexto da sucessão, parece ignorar a complexidade das relações humanas e os sacrifícios individuais, criando um paradoxo entre o espírito da lei e a realidade vivida.




    Sobre a importância de proteger sucessórios daqueles cuidaram do finado, Álvarez40 aborda a relevância da reforma do artigo 753 do Código Civil espanhol, relacionada à capacidade do testador e às disposições testamentárias em favor de tutores, curadores ou cuidadores. A reforma busca equilibrar a proteção dos testadores incapazes, evitando a captura da vontade, enquanto reconhece a importância dos cuidados prestados por indivíduos próximos. Assim, o autor mencionado destaca:




    Disposiciones mortis causa a favor de quienes, cuidando al testador, están llamados a heredarle ab intestato. Son múltiples las resoluciones judiciales que contienen disposiciones a favor de algún familiar que viene cuidando del testador y que resulta favorecido en detrimento de otros. Ello hasta el punto de que buena parte de las resoluciones en los que se trata al dolo testamentario parten de una situación de convivencia y cuidados que prodiga quien está llamado también a la sucesión legal del testador, comúnmente alguno de sus hijos.




    A comissão de juristas, responsável pela atualização de capítulo de Direito de sucessões, atenta a essa realidade, sugeriu a inclusão dos arts. 1.844-A e 1.844-B no Código Civil, com a seguinte redação:




    Art. 1.844-A. Todo aquele que, não sendo cônjuge ou companheiro, dispensar espontaneamente ao autor da herança na sua velhice, carência ou enfermidade o zelo e os cuidados dignos e eficazes, dando-lhe sustento sem retribuição monetária, terá direito a dez por cento (10%) do valor do monte partível, salvo se, houver testamento ou disposição de última vontade, dispondo expressamente da retribuição Parágrafo único. O valor referido no caput será atribuído da seguinte maneira: a) Se herdeiro, a porcentagem será descontada do monte partível e acrescida ao quinhão do favorecido; b) Se terceiro, a porcentagem será descontada do monte partível antes da partilha e a ele atribuído no pagamento dos quinhões. Art. 1.844-B. Aplica-se o disposto no artigo anterior ao curador da pessoa submetida a curatela (NR)




    A proposta do IBDFAM, ao introduzir a figura do cuidador na sucessão legítima, representa um avanço significativo no direito sucessório. A inclusão de um novo herdeiro, que dedicou cuidados ao de cujus durante a velhice, com direito a 10% do patrimônio hereditário, reflete um reconhecimento merecido da importância dos cuidados prestados.




    Não se olvida que, se aprovada no congresso, haverá um efeito colateral. Isso porque poderá acarretar disputas intensas pela curatela, dado que esta passaria a ter uma recompensa econômica na divisão da herança. No entanto, tal preocupação não deve ofuscar o objetivo principal da proposta: a proteção do idoso.




    É importante acrescentar que essa iniciativa, em sua essência, alinha-se à função social da herança, fomentando a responsabilidade pelo cuidado aos mais necessitados e combatendo um dos males mais severos no seio familiar - a ingratidão. E, como bem pontuou o filósofo estóico Seneca, “nada é mais desagradável do que um filho ingrato”.




    




    

      

        35 MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de direito constitucional. 16. ed. São Paulo: Saraiva, 2021. 343-344 p.


      




      

        36 SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais: uma teoria geral dos direitos fundamentais na perspectiva constitucional. 13. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2021. 239 p.


      




      

        37 Nery e Nery (2022, p. 1372) expõem que: “A propriedade não poderá ser exercida levando-se em conta apenas a vontade do próprio dominus, mas também deverá estar harmonizada com interesse coletivo, sendo a função social da propriedade a capacidade de impor um dever-poder ao proprietário sancionável pela ordem jurídica”.


      




      

        38 Art. 21 - Toda pessoa tem direito ao uso e gozo dos seus bens. A lei pode subordinar esse uso e gozo ao interesse social. Na mesma linha, a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948: Artigo 17: 1. Todo ser humano tem direito à propriedade, só ou em sociedade com outros. 2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade.


      




      

        39 “O artigo 62 Código Civil de 2002, reformado pela lei 13.151/2015, prevê que o testamento pode ser usado para a instituição de fundação destinada a fins sociais, quais sejam: a assistência social; a cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico; educação; saúde; segurança alimentar e nutricional; a defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável; pesquisa científica, desenvolvimento de tecnologias alternativas, modernização de sistemas de gestão, produção e divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos; promoção da ética, da cidadania, da democracia e dos direitos humanos; e atividades religiosas” (Ribeiro, 2019).


      




      

        40 PEREZ ÁLVAREZ, Miguel Ángel. La Reforma del Artículo 753 del Código Civil: La Sucesión a Favor de Establecimientos, Cuidadores, Tutores y Curadores. Pamplona: Editora Aranzadi, 2023. 139 p.
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    4. A ESTRUTURA AXIOLÓGICA-SUCESSÓRIA DO CÓDIGO CIVIL DE 2002 SOB A LUZ DO MIGUEL REALE




    4.1. INTRODUÇÃO




    Neste capítulo, embarcaremos em uma jornada intelectual para desvendar a influência seminal do Professor Reale na concepção e na estruturação do Código Civil de 2002. O legado de Reale, um farol no pensamento jurídico brasileiro, ressoa particularmente no âmbito do Direito Sucessório, campo em que suas teorias e métodos interpretativos lançam luz sobre os mais intrincados aspectos da normatização privada.




    É essencial e instigante explorar a genialidade de Reale, especialmente considerando seu papel preponderante como presidente da comissão encarregada de elaborar o anteprojeto do atual Código Civil no final dos anos 60. O texto original, entregue ao Congresso Nacional em 1975, foi o prelúdio de uma jornada legislativa que se estendeu por mais de duas décadas, culminando na promulgação do Código em 2002. Essa longa travessia legislativa não apenas reflete a complexidade e a magnitude da tarefa, mas também sublinha a durabilidade e a relevância das contribuições de Reale.




    Através deste capítulo, buscaremos compreender como a visão tridimensional de Reale — que entrelaça fato, valor e norma — continua a ser uma ferramenta vital na interpretação e aplicação do Direito Sucessório. Nosso objetivo é iluminar os cantos obscuros e revelar as nuances desta área do Direito, guiados pelo brilhantismo de Reale, cuja influência transcende o tempo e continua a moldar o tecido do Direito sucessório contemporâneo.




    4.2. EDIFICAÇÃO DE UM RENOVADO DIREITO PRIVADO SOB A ÉGIDE DO PENSAMENTO DE MIGUEL REALE




    O Código Civil de 2002, uma manifestação eloquente da evolução social e jurídica experimentada desde meados do século XX, incorporou novos paradigmas axiológicos nas relações privadas. Esse movimento encontrou em Reale, eminente jurisconsulto e catedrático da Universidade de São Paulo, seu proeminente arquiteto, ao internalizar conceitos essenciais para o direito privado tupiniquim.




    Historicamente, o sistema jurídico brasileiro, ainda imbuído do espírito liberal do Código Civil de 1916, enfrentava o desafio de se alinhar às reflexões emancipatórias, um legado do Bürgerliches Gesetzbuch (Código Civil alemão de 1900). A legislação privada alemã, ao contrário da postura mais estática do Código Civil francês de 1884, aspirava a uma jurisprudência que se submetesse aos princípios éticos, um eco do pensamento progressista de Reale41.




    A doutrina de Reale, alinhada com as noções subjacentes da legislação privatista alemã, foi decisiva na concepção de um Direito focado em eficácia social. Tal perspectiva conferiu-lhe a presidência da comissão de juristas encarregada de redigir o novo Código Civil brasileiro. É importante destacar esse que a Diploma civilista deveria incorporar uma contestação axiológica, refletida em suas normas, de modo a reger as relações privadas segundo condutas éticas, justiça e equidade.




    No Brasil, o ápice dessa síntese dogmática foi o projeto de Lei 634/1975, que após uma jornada de vinte e sete anos pelo Congresso Nacional, culminou na Lei 10.406. Sancionada em 10 de janeiro pelo então presidente Fernando Henrique Cardoso, com um período de vacatio legis de um ano, entrou em vigor em 11 de janeiro de 2003, marcando um novo capítulo na história jurídica brasileira




    Os entraves políticos que levaram um trâmite letárgico do PL 634/75 foi alvo de críticas do professor Reale42, especialmente à vista das lacunas normativas pertinentes às questões que envolvessem à dignidade da pessoa humana no espectro civil:




    Infelizmente, não obstante já passados oito anos, ainda não logrou a aprovação do plenário, com votação adiada em 1983 sob a alegação especiosa de que a matéria não havia sido suficientemente debatida pela sociedade civil, só preocupada com a abertura política [...] Começando pela Parte Geral do Projeto, observemos que este supre grave lacuna da legislação vigente, dedicando um capítulo especial à salvaguarda dos direitos da personalidade humana, desde os que se referem ao corpo de cada um de nós até à defesa de nossa intimidade, de nosso nome, de nossa imagem e dignidade, prevendo-se problemas como o da disposição que o indivíduo pode fazer do próprio corpo ou de parte dele, quer em vida, quer para depois da morte (arts. 11 e s.).




    De se vê, em face da conjuntura apresentada, a relevância do pensamento realeano processo de evolução e estruturação do ordenamento jurídico privado brasileiro. As fundações deste edifício legal repousam sobre a perspicácia de Reale, cuja visão jurídica transcende a mera compilação de normas objetivas. Ele percebeu o Direito como uma entidade viva, cuja legitimidade e eficácia residem na aceitação social dessas normas.




    Sob as luzes do pensamento de Reale, o Direito não se trata apenas de um tecido normativo, mas sim de uma construção social onde as normas adquirem vida e relevância através da interação com a comunidade a que se destinam. Dita assertiva se encontra intrinsecamente ligada ao pensamento de Reale, representando um pilar essencial na sustentação da legislação privada nacional, evidenciando o Direito como um fenômeno dinâmico e socialmente integrado.




    4.3. O LEGADO DE MIGUEL REALE: UM FAROL INTERPRETATIVO NAS ÁGUAS TURBULENTAS DO DIREITO SUCESSÓRIO CONTEMPORÂNEO




    A interpretação das normas jurídicas no direito sucessório, seguindo os princípios hermenêuticos eriçados por Reale, envolve uma análise multifacetada e profundamente enraizada tanto no contexto histórico quanto nas valorizações sociais contemporâneas.




    Reforçando nossa ideia, o professor Reale desenvolveu um método interpretativo sintonizado com a tessitura da realidade social, por ele nomeado de “interpretação estrutural”. Ao aplicar tal metodologia, cunhada pelo insigne jurista Reale, ao Direito Sucessório, somos capazes de perscrutar a dinâmica social subjacente nas relações humanas que permeiam o universo hereditário. Essa fecunda abordagem, conforme esboçada a seguir, nos permite um entendimento mais profícuo e contextualizado das disposições testamentárias e de sucessão, refletindo a contínua evolução das interações sociais e familiares.




    Unidade do Processo Hermenêutico: No Direito sucessório, a interpretação das normas deve buscar uma compreensão holística. Isso significa que as regras de sucessão não devem ser interpretadas isoladamente, mas sim como parte de um sistema jurídico coeso, que busca equilibrar direitos e interesses dos herdeiros e legatários, respeitando também a vontade do de cujus (pessoa falecida).




    Natureza Axiológica do Ato Interpretativo: Aqui, os valores subjacentes à legislação sucessória são fundamentais. No Brasil, por exemplo, o Código Civil reflete valores como a proteção da família e a equidade entre os herdeiros. A interpretação de uma norma sucessória deve, portanto, considerar esses valores, além de buscar a justiça no caso concreto.




    Natureza Integrada do Ato Interpretativo: Esse princípio exige que a interpretação das normas de sucessão considere o ordenamento jurídico como um todo. Por exemplo, as normas sucessórias devem ser interpretadas em consonância com os princípios constitucionais, como a igualdade e a dignidade da pessoa humana.




    Limites Objetivos do Processo Hermenêutico: No tecido sucessório, a interpretação não pode contrariar a letra da lei. Por exemplo, a interpretação de um testamento deve respeitar os limites impostos pela legislação sobre a legítima (parte da herança de que não se pode dispor, reservada aos herdeiros necessários).




    Natureza Histórico-Concreta do Ato Interpretativo: A interpretação das normas de sucessão deve levar em conta as mudanças sociais e as intenções do legislador à época da criação da lei, mas também as necessidades e valores atuais. Isso pode significar, por exemplo, reconhecer a evolução das estruturas familiares na interpretação das normas relativas à sucessão.




    As metamorfoses sociais, assim, emergem como faróis orientadores na criação normativa. Impõe-se ao legislador a necessidade de se adaptar às mutações culturais e aos valores que regem as interações humanas. A norma jurídica deixa de ser percebida como um elemento estanque e puramente jurídico, para ser entendida como um reflexo da concepção tridimensional de Reale, onde valor, norma e fato se entrelaçam em um único turbilhão interpretativo.




    Não basta a reconhecida validade de uma norma se sua eficácia é refutada no tecido social. As condições para a aceitação normativa emanam de fenômenos que se originam de padrões comportamentais interdependentes e evolutivos.




    Este é, acima de tudo, o legado do pensamento de Reale, cristalizado no atual Código Civil. O Direito Sucessório, em particular, representa uma faceta epistemológica significativa desta corrente axiológica, refletindo a interação dinâmica entre a lei, a sociedade e os valores subjacentes.43




    4.4. TEORIA TRIDIMENSIONAL DO DIREITO: REVIGORANDO O PENSAMENTO SUCESSÓRIO COM NOVAS PERSPECTIVAS EPISTEMOLÓGICAS




    Sob o manto estelar do pensamento jurídico, as ideias do eminente professor Reale continuam a brilhar, iluminando os caminhos intrincados do universo social e jurídico. Em meio às transformações incessantes do século XX, Reale, como um arquiteto do pensamento, erigiu a Teoria Tridimensional do Direito, uma obra monumental que desafiou a rigidez tradicional, propondo que o Direito, qual rio caudaloso, fluísse e se adaptasse às mutações políticas, sociais, jurídicas e econômicas.




    No âmago epistemológico desta teoria, Reale nos convida a contemplar o Direito como um edifício erigido sobre três pilares fundamentais: fato, valor e norma.




    O fato, qual tapeçaria tecida pelo tempo, é um mosaico cultural, entrelaçado por fios de tradições históricas, etnográficas e sociológicas. Ele é o terreno onde a realidade se assenta, uma paisagem esculpida por nossas percepções e interações, uma tapeçaria de eventos e experiências.




    A norma, como coluna vertebral do ordenamento jurídico, é a manifestação formal e estruturada do direito. Ela é o esqueleto sobre o qual se molda a conduta humana, um mapa que orienta a jornada da sociedade através de leis e regulamentos, um farol que guia a aplicação da justiça.




    O valor, sopro vital da deontologia jurídica, é a bússola moral que norteia o processo político-jurídico. Esses valores são os alicerces éticos e morais, os faróis que iluminam o caminho da interpretação e aplicação das normas, sustentando a justiça, equidade, liberdade e segurança.




    No universo do Direito Sucessório, a teoria tridimensional revela sua força e profundidade:




    Fato: As transformações na constelação familiar, desde o surgimento de uniões estáveis e famílias mosaicos até os avanços na biotecnologia, desafiam a estrutura tradicional do Direito Sucessório. As novas formas de parentesco, que transcendem a biologia, baseadas no amor e no afeto, como a paternidade e maternidade socioafetiva, são estrelas recém-descobertas neste firmamento jurídico.




    Valor: A eficácia axiológica no plano sucessório brilha através de decisões judiciais pioneiras. A equiparação entre cônjuge e companheiro para fins sucessórios a legitimação de uniões homoafetivas e o reconhecimento da multiparentalidade são como meteoros que alteram a paisagem jurídica, refletindo uma evolução nos valores sociais e buscando assegurar justiça e igualdade para todas as formas de constituição familiar.




    Norma: As decisões do STF, como um farol a guiar navios em mares tempestuosos, influenciam a interpretação e aplicação das normas jurídicas. Ao harmonizar a legislação com os novos fatos e valores sociais, asseguram-se direitos sucessórios igualitários, refletindo a proibição constitucional de discriminação entre filhos, outrora rotulados como “bastardos”. Esta nova perspectiva jurídica é um oásis de equidade no deserto de antigas injustiças.




    O Direito é como um rio que serpenteia através do tempo, atento às mudanças sociais, um observador eterno dos fenômenos naturais e humanos, sempre vigilante, moldando as relações jurídicas para refletir a realidade em constante evolução. Como um fato social, o Direito deve ser dinâmico e atento as evoluções sociais. Nesse terreno axiológico, fechamos este capítulo com as palavras do professor Reale44, para quem: “Se o direito é um fato social que se desenrola no tempo, variando de pais para país, de época para época, é suscetível de ser estudado pelo historiador”.




    




    

      

        41 Segundo Reale (2002), em artigo publicado logo após a publicação do Código Civil de 2002: “Em primeiro lugar, o novo Código foi possível, por não se querer abandonar as linhas mestras de codificação de 1916, considerada superada em numerosas e relevantes questões, mas merecedora de sobreviver quanto à sua estrutura”.


      




      

        42 REALE, Miguel. Direito Natural e Direito Positivo. São Paulo: Saraiva, 2012. 31 p.


      




      

        43 REALE, Miguel. Filosofia do Direito. São Paulo: Saraivajur, 2016. 572 p.


      




      

        44 REALE, Miguel. Horizonte do Direito e Da História. 3. ed. São Paulo: Saraivajur, 2018. 287 p.
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    5. ESPÉCIES DE SUCESSÕES




    A complexidade do Direito sucessório é denotada pela diversidade de espécies hereditárias que compõem sua estrutura orgânica, refletindo a multiplicidade de formas pelas quais o patrimônio do de cujus pode ser transferido aos herdeiros e legatários. A partir dessa pluridimensionalidade orgânica, não é menos certo afirmar que Direito sucessório é regida por um conjunto específico de normas e princípios, os quais são desenhados para contemplar a variedade de situações e relações familiares e patrimoniais que podem surgir no contexto da sucessão.




    Segundo Maximiliano,45 esse plexo normativo que rege o Direito das Sucessões é dotado de uma natureza objetiva, caracterizando-se como um ramo autônomo do ordenamento jurídico. Paralelamente, atribui-se aos direitos dos sucessores, elementos que compõem o cerne das relações interindividuais no âmbito sucessório, uma natureza subjetiva.




    Em função de suas particularidades, o Direito das Sucessões manifesta em seu núcleo uma notável flexibilidade, a fim de adaptar-se às diversas configurações patrimoniais e às vontades individuais dos sujeitos, seja por meio da sucessão legítima, quando ocorre segundo a Lei, seja por meio da sucessão testamentária, quando é conduzida pela autonomia da vontade expressa pelo testador.




    A maleabilidade normativa é essencial para acomodar as necessidades e expectativas dos envolvidos no processo sucessório, equilibrando de maneira equitativa os interesses dos herdeiros necessários e dos favorecidos por testamento, sempre sob a égide dos princípios fundamentais do Direito Civil, como a proteção da dignidade da pessoa humana, a solidariedade familiar e a função social da propriedade.




    Nesse panorama, são espécies sucessórias:




    • Sucessão universal




    • Sucessão testamentária




    • Sucessão legítima




    • Sucessão singular




    • Sucessão anômala




    5.1. SUCESSÃO UNIVERSAL




    À luz do Código Civil, o fenômeno da sucessão universal se desencadeia no exato instante em que sobrevém o óbito de uma pessoa (art.1.784). Neste momento, o acervo patrimonial do sucedido é imediatamente transferido aos herdeiros, fenômeno este que opera iure hereditatis. Como anota Dantas,46 a translação patrimonial ocorre em sua inteireza e de pleno direito.




    Essa transmissão patrimonial, impregnada de uma natureza indivisível (artigos 1.791 e 80, inciso I, do CCB), obsta a possibilidade de discriminação individualizada dos bens que compõem o espólio. Sendo um postulado fundamental no Direito sucessório, a indivisibilidade da herança implica que os herdeiros sucedem na totalidade do patrimônio, sem que haja, no momento da delação, a especificação particularizada dos ativos que integrarão a porção de cada um.




    Indo mais além, a universalidade sucessória se manifesta tanto na sucessão legítima (art. 1.846) quanto na testamentária (art. 1.857), caracterizando-se pela transmissão de um conjunto indistinto de bens e direitos, sem a prévia individualização dos objetos transmitidos e dos sujeitos beneficiários. Nesse diapasão, a sucessão opera como um todo, uma massa patrimonial única que, posteriormente, será objeto de partilha entre os herdeiros.




    Sob esse contexto jurídico, a sucessão universal, em sua essência, configura-se como um processo no qual o patrimônio do falecido é transferido em sua globalidade, abarcando todos os bens, direitos e obrigações existentes até o momento do falecimento, ressalvadas as exclusões legalmente previstas.




    5.2. SUCESSÃO TESTAMENTÁRIA




    A sucessão testamentária, com relevo especial no princípio da autonomia da vontade, atribui ao testador a prerrogativa de designar os destinatários de seu patrimônio post mortem. Para tanto, mister se faz a confecção de um testamento, instrumento pelo qual o de cujus dispõe de seus bens para depois de sua morte.47




    Por mais que a legislação exalte a autonomia testamentária, impor-lhes-á certos limites, especialmente no que tange à legítima. Conforme preconizado pelos art. 1.789, 1.846 e 1.857, §1º do Código Civil, a liberdade de testar é restringida à metade do patrimônio do testador, salvaguardando-se, assim, a parte dos herdeiros necessários (art. 1.845 do CCB).




    Ressai evidente que, ao vagar nestas águas, ante a ausência de herdeiros necessários, desabrocha-se a plena autonomia da vontade testamentária, facultando-se ao testador o direito de dispor de todo o seu patrimônio sem as amarras da legítima. Ainda em relação à sucessão testamentária, imperioso se faz que a vontade do testador não seja maculada por vícios que possam comprometer sua validade. A clareza e a determinação das disposições testamentárias são fundamentais para prevenir controvérsias futuras.




    Em adição à observância da autonomia da vontade, ao escolher a modalidade sucessória em pauta, é necessário se conformar com as regras aplicáveis a cada espécie de testamento previsto na legislação civil. (públicos, cerrados, particulares, aeronáuticos, militares ou marítimos). Disso se conclui que a sucessão testamentária, não obstante seja um reflexo da autonomia da vontade, não está imune às vicissitudes dos negócios jurídicos em geral, estando sujeita às mesmas hipóteses de nulidade e anulabilidade que lhes são características.




    5.3. SUCESSÃO SINGULAR




    A sucessão singular é feita por meio de testamento. Denominada de legado, confere-se ao testador o direito de dispor de bem específico à pessoa determinada. Nessa modalidade sucessória, o testador detalha pormenorizadamente o bem legado e o seu beneficiário. (Cap. VII, Seção I do CCB).




    Quanto à sucessão singular ou legado, o mestre Nonato48 traz à lume uma explicação clara e precisa, pois, em suas sábias palavras, cognomina-se legado quando direito patrimonial, incialmente composto por uma unidade independente e autônoma, separa-se do todo, o que permite a identificação objetiva de determinado bem. Daí por que se se diz que o legado é bem certo e determinado.




    No âmbito subjetivo, o legatário é o beneficiário do legado. Conquanto seja herdeiro, o legatário desde logo é identificado na cédula testamentária. Enquanto a herança abrange a universalidade de bens, direitos e obrigações deixadas pelo obituado, no legado não existe a universalidade, já que o testador prima facie, assim faz como o objeto, identifica sujeito receptor na cédula testamentária.49 (Legatário)




    Suponha que João, no ato de disposição de última vontade, legue ao seu sobrinho Pedro a integralidade de um apartamento localizado no endereço Vieira Souto, Nº 01, Bairro Ipanema, Rio de Janeiro. Essa ilustração robora à intenção do legado, na qual ab initio o testador identifica precisamente o bem e o beneficiário.




    5.4. SUCESSÃO ANÔMALA




    Tal como pontuam Maluf e Maluf50, a sucessão anômala ou irregular é forma de transmissibilidade patrimonial atípica, frequentemente limitada por razões de interesse geral ou ordem pública. Assim, há uma derrogação parcial do princípio da saisine, que está agasalhado no art. 1.784 do Código Civil.




    Exemplificando, o art. 45, I, da Lei 9.610/98 preconiza que as obras autorais, na ausência de sucessores, integram o domínio público. Já a Lei 9.140/95, que trata dos desaparecidos políticos durante o regime militar no Brasil, prevê no seu art. 10 a indenização aos parentes de acordo com uma ordem específica.51




    No tocante à enfiteuse, apesar de o Código Civil de 2002 ter abolido esse instituto, o art. 2.038 resguarda as enfiteuses estabelecidas sob a égide do Código Civil de 1916. Interessante notar que o art. 692, II, do CCB/16 previa a extinção da enfiteuse com o falecimento do enfiteuta, vedando sua transmissão aos herdeiros.




    




    

      

        45 MAXIMILIANO, Carlos. Direito das Sucessões. 2. ed. Rio de Janeiro: Livraria Freitas Bastos, 1952. 21 p.


      




      

        46 DANTAS, San Tiago. Direito de Família e das Sucessões. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1991. 444 p.


      




      

        47 MAXIMILIANO, Carlos. Direito das Sucessões. 2. ed. Rio de Janeiro: Livraria Freitas Bastos, 1952. v.1, 21 p.


      




      

        48 NONATO, Orosimbo. Estudos Sobre Sucessão Testamentária. Rio de Janeiro: Editora Borsoi, 1968. v.II, 11 p.


      




      

        49 RODRIGUES, Silvio. Direito Civil: direito das sucessões. São Paulo: Saraiva, 2007. v. 7, 18 p.


      




      

        50 MALUF, Dabus Alberto Carlos; MALUF, Dabus Freitas Rego Caldas Adriana. Curso de Direito das Sucessões. 2. São Paulo: Saraivajur, 2018. 81 p.


      




      

        51  Art. 10. A indenização prevista nesta Lei é deferida às pessoas abaixo indicadas, na seguinte ordem I - ao cônjuge; II - ao companheiro ou companheira, definidos pela Lei nº 8.971, de 29 de dezembro de 1994;III - aos descendentes; IV - aos ascendentesV - aos colaterais, até o quarto grau.
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    6. DA MORTE REAL E PRESUMIDA (COM OU SEM DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA)




    6.1. DA MORTE REAL




    Cumpre ressaltar, de início, que o direito das sucessões não é tão simples quanto possa parecer. Não raro, deparamo-nos na prática forense com inúmeros equívocos sobre conceitos relativos aos institutos sucessórios, o que, por consectário lógico, exige do hermeneuta e estudioso desse ramo jurídico uma postura epistemológica arguta, espera-se um conhecer profundo.




    Dentro dessa concepção epistemológica, é certo afirmar que existem no ordenamento jurídico duas espécies de “mortes”. E as duas, como veremos, produzem os mesmos efeitos para fins sucessórios, com a única exceção de que, em determinados casos, é preciso que algumas situações fáticas-jurídicas ocorram concomitantemente




    Quando se discorre sobre a morte real, postula-se que, incontestavelmente, ocorreu o evento letal com a presença corpórea do de cujus. A morte, ao se consumar, traz consigo a emissão da certidão de óbito e a identificação do obituado. Poucas são as indagações que se levantam acerca desta modalidade de óbito, se assim nos é permitido classificar.




    O atestado de óbito é documento obrigatório, nos termos do art. 77 da Lei 6.015/7352. Também, na legislação supracitada, prescreve-se um rol de pessoas que devem realizar a declaração de óbito, tal como explicitado no art. 79.




    Consoante o art.3º da Lei 9.434/9753, a morte cerebral se enquadra no conceito de morte real, atraindo, desta feita, os efeitos sucessórios no mundo jurídico. Não se deve, todavia, descurar da imprescindibilidade do laudo médico como condição para subsequente proclamação do óbito. Os mesmos efeitos são observados sob a égide de morte encefálica.




    A resolução 2.173/201754 do Conselho Federal de Medicina delineia a morte encefálica como sendo decorrente de lesão cerebral de gravidade tal que relega o paciente a um coma de caráter inequivocamente irreversível.




    6.2. MORTE PRESUMIDA E ARRECADAÇÃO




    Diversamente da morte real, que ocorre com o corpo presente, na morte presumida a legislação brasileira parte do princípio da presunção, assentada em um juízo lógico de que, em determinadas conjunturas, seria implausível a continuidade da existência. O Código Civil é peremptório ao tratar das circunstâncias da morte presumida. A legislação adjetiva civil, sob esse prisma, delineou as situações fáticas nas quais a morte presumida poderá ser decretada.




    O art. 22 do Código, nesse contexto, confere a presunção de óbito na hipótese de a pessoa desaparecer sem deixar alguém que a represente (representação esta viabilizada por meio de uma procuração específica para administrar os bens do desaparecido). Diante de tal evento, é admissível o requerimento por parte do interessado ou do Ministério Público para a oficialização da ausência.




    O art. 25, por sua vez, estabelece as condições que o juiz deve seguir na ordenação de nomeação do curador dos bens deixados pelo ausente.




    O cônjuge do ausente, sempre que não esteja separado judicialmente, ou de fato por mais de dois anos antes da declaração da ausência, será o seu legítimo curador. § 1o Em falta do cônjuge, a curadoria dos bens do ausente incube aos pais ou aos descendentes, nesta ordem, não havendo impedimento que os iniba de exercer o cargo. § 2o Entre os descendentes, os mais próximos precedem os mais remotos. § 3o Na falta das pessoas mencionadas, compete ao juiz a escolha do curador.




    O art. 26, ao tratar da sucessão provisória, dispõe: “Decorrido um ano da arrecadação dos bens do ausente, ou, se ele deixou representante ou procurador, em se passando três anos, poderão os interessados requerer que se declare a ausência e se abra provisoriamente a sucessão.”




    Com o advento do CPC/2015, o seu 745, § 1°passou a dispor de modo diverso.




    Feita a arrecadação, o juiz mandará publicar editais na rede mundial de computadores, no sítio do tribunal a que estiver vinculado e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, onde permanecerá por 1 (um) ano, ou, não havendo sítio, no órgão oficial e na imprensa da comarca, durante 1 (um) ano, reproduzida de 2 (dois) em 2 (dois) meses, anunciando a arrecadação e chamando o ausente a entrar na posse de seus bens.§ 1o Findo o prazo previsto no edital, poderão os interessados requerer a abertura da sucessão provisória, observando-se o disposto em lei.




    Em virtude do conflito aparente de normas, advogamos a tese de que o art. 26 do Código Civil foi tacitamente revogado pelo art. 2º, § 1º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB). A revogação tácita ocorre quando legislação superveniente, como no caso a processual, regulamenta matéria já referida por outra norma, ainda que a nova sistemática normativa não explicitasse categoricamente seu caráter obrigatório.




    Imperioso se torna compreender que a essência do nosso entendimento reside na doutrina epistemológica sobre a qual se erige a regra da especialidade, frente à eventual antinomia das normas. Em sequência à temática exposta, invoca-se o adágio jurídico lex specialis derogat generali.55




    Isso implica, em suma, que a matéria disciplinada na legislação processual, referente ao procedimento aplicável nas hipóteses de sucessão provisória (art. 740, § 1º do CPC/2015), devido ao seu aspecto especializado, prevalece sobre as disposições contidas no art. 25 do Código Civil, legislação de índole estritamente material. Destarte, conclui-se que, em relação aos prazos, deve prevalecer a normativa processual. A temporalidade adotada pela legislação para instar a declaração de ausência visa prevenir fraudes, haja vista que o ausente simplesmente “evapora” ou desaparece.




    A diligência do legislador é assaz louvável sob a ótica da segurança jurídica. A peculiaridade jurídica, no que concerne aos prazos, faculta ao responsável pela arrecadação inspecionar, com a devida frequência, eventuais requerimentos por parte dos que se auto proclamam interessados.




    De mais a mais, a sucessão provisória poderá transmudar-se em definitiva, conforme a esposado no art. 37 do Código Civil. Se tal ocorrer, poder-se-á decretar a morte presumida sem a necessidade da declaração de ausência. Enfrentada tal conjuntura, o art. 7º do Código Civil estipula:




    I - se for extremamente provável a morte de quem estava em perigo de vida;




    II - se alguém, desaparecido em campanha ou feito prisioneiro, não for encontrado até os dois anos após o término da guerra.




    Parágrafo Único. A declaração da morte presumida, nesses casos, somente poderá ser requerida depois de esgotadas as buscas e averiguações, devendo a sentença fixar a data provável do falecimento.




    São duas situações singularmente interessantes, as quais o legislador se arrogou no artigo comentado. A primeira, prevista no Inciso I, configura o termo “provável” como regra motriz apta a incidir a permissibilidade quanto à declaração de morte presumida. No campo das ideias, a probabilidade é reflexo de raciocínio empírico, derivada da experiência auferida pelo sujeito. Não deixa de ser um ponto relevante o que, à vista de um raciocínio empírico, pode-nos direcionar à conclusão de quais espécies factuais incidiriam a morte provisória.




    À guisa de exemplo imaginemos as difíceis condições de pessoas que se encontram à mingua do perigo durante as enchentes provocadas pelas chuvas que assolam o verão brasileiro. Uma conjuntura significativamente comum, o que é fartamente noticiado nos jornais, consiste em pessoas que são vistas em circunstâncias indesejadas, as quais, por evidência, inferem-se que foram levadas pelas terríveis correntezas provocadas pelas chuvas torrenciais.




    Põe-se em interrogação, então, a probabilidade dessa pessoa sobreviver às impiedosas correntezas. O senso comum nos conduz a crer (daí a probabilidade) que a situação à qual a pessoa naquele instante se encontrava, transcendendo um mero risco imponderável de vida, é suficiente para se conjecturar sua morte.56




    Ao passo que o inciso I do art. 7º, por nós examinado, expressa a probabilidade como marco definidor da morte presumida, o inciso II do mesmo artigo fundamenta-se em um pressuposto lógico-temporal. Sob essa ótica, destacam-se as situações onde o brasileiro se faz presente em zona de conflito.




    Os jornais têm noticiado que alguns brasileiros estão participando voluntariamente da famigerada “guerra na Ucrânia”. Como é de se esperar em conflitos de tal índole, tendo o brasileiro sumido e sem deixar notícias, o interessado pode, após dois anos do fato, requerer a declaração de morte presumida.




    O prazo de dois anos estipulado no art. 7º, II, é passível de crítica, pois se mostra como um lapso temporal exíguo. O prejuízo para o ausente que retorna após o prazo de dois anos pode revelar-se imensurável. Por tais razões, sustentamos que o prazo para tal desiderato deveria ser estendido para pelo menos cinco anos, visando a conferir mais segurança jurídica ao até então ausente.




    Ainda no tocante às espécies de morte presumida, Carvalho57 destaca a Lei 9.140/9558, que dispõe sobre a morte presumida de ativistas políticos, pessoas desaparecidas no período 2 de setembro de 1961 a 5 de outubro de 1988.




    




    

      

        52 Art. 77. Nenhum sepultamento será feito sem certidão do oficial de registro do lugar do falecimento ou do lugar de residência do de cujus, quando o falecimento ocorrer em local diverso do seu domicílio, extraída após a lavratura do assento de óbito, em vista do atestado de médico, se houver no lugar, ou em caso contrário, de duas pessoas qualificadas que tiverem presenciado ou verificado a morte. (Redação dada pela Lei nº 13.484, de 2017) § 1º Antes de proceder ao assento de óbito de criança de menos de 1 (um) ano, o oficial verificará se houve registro de nascimento, que, em caso de falta, será previamente feito. (Redação dada pela Lei nº 6.216, de 1975). § 2º A cremação de cadáver somente será feita daquele que houver manifestado a vontade de ser incinerado ou no interesse da saúde pública e se o atestado de óbito houver sido firmado por 2 (dois) médicos ou por 1 (um) médico legista e, no caso de morte violenta, depois de autorizada pela autoridade judiciária.


      




      

        53 Art. 3º A retirada post mortem de tecidos, órgãos ou partes do corpo humano destinados a transplante ou tratamento deverá ser precedida de diagnóstico de morte encefálica, constatada e registrada por dois médicos não participantes das equipes de remoção e transplante, mediante a utilização de critérios clínicos e tecnológicos definidos por resolução do Conselho Federal de Medicina. § 1º Os prontuários médicos, contendo os resultados ou os laudos dos exames referentes aos diagnósticos de morte encefálica e cópias dos documentos de que tratam os arts. 2º, parágrafo único; 4º e seus parágrafos; 5º; 7º; 9º, §§ 2º, 4º, 6º e 8º, e 10, quando couber, e detalhando os atos cirúrgicos relativos aos transplantes e enxertos, serão mantidos nos arquivos das instituições referidas no art. 2º por um período mínimo de cinco anos.§ 2º Às instituições referidas no art. 2º enviarão anualmente um relatório contendo os nomes dos pacientes receptores ao órgão gestor estadual do Sistema único de Saúde § 3º Será admitida a presença de médico de confiança da família do falecido no ato da comprovação e atestação da morte encefálica.


      




      

        54 Art. 1º - Os procedimentos para determinação de morte encefálica (ME) devem ser iniciados em todos os pacientes que apresentem coma não perceptivo, ausência de reatividade supraespinhal e apneiapersistente, e que atendam a todos os seguintes pré-requisitos: a) presença de lesão encefálica de causa conhecida, irreversível e capaz de causar morte encefálica; b) ausência de fatores tratáveis que possam confundir o diagnóstico de morte encefálica; c) tratamento e observação em hospital pelo período mínimo de seis horas. Quando a causa primária do quadro for encefalopatia hipóxico-isquêmica, esse período de tratamento e observação deverá ser de, no mínimo, 24 horas; d) temperatura corporal (esofagiana, vesical ou retal) superior a 35°C, saturação arterial de oxigênio acima de 94% e pressão arterial sistólica maior ou igual a 100 mmHg ou pressão arterial média maior ou igual a 65mmHg para adultos, ou conforme a tabela a seguir para menores de 16 anos.


      




      

        55 O art. 2º da LINDB, em comento, alude a uma das possíveis antinomias de primeiro grau (conflito aparente de normas), que é a autonomia solúvel pelo critério temporal: norma posterior revoga a anterior. Ao lado dessa antinomia, há duas outras solucionáveis por critérios milenares: o conflito entre norma e geral, com prevalência da primeira sobre a segunda (lexspecials derogatgenerali), e o conflito entre a norma superior e inferior, que termina pela supressão da última por invalidade. (Ramos; Gramstrup, 2021, p. 41)


      




      

        56 A doutrina traz outros exemplos: “Se alguém por exemplo, um brasileiro, estava trabalhando no Word Trade Center no dia 11 de setembro de 2001, e, até hoje, seu corpo não foi encontrado. Trata-se de morte cuja probabilidade de ter ocorrido é imensa, praticamente certa. Pode, portanto, em relação a ele, ser declarada sua morte presumida, inclusive com certidão de óbito dada à família” (Rosenvald; Braga Neto, 2022, p. 74).


      




      

        57 CARVALHO, Dimas Messias de. Direito das sucessões: inventários e partilhas. São Paulo: Saraiva, 2018. 48 p.


      




      

        58 Art. 1º São reconhecidos como mortas, para todos os efeitos legais, as pessoas que tenham participado, ou tenham sido acusadas de participação, em atividades políticas, no período de 2 de setembro de 1961 a 5 de outubro de 1988, e que, por este motivo, tenham sido detidas por agentes públicos, achando-se, deste então, desaparecidas, sem que delas haja notícias.
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    7. CONSEQUÊNCIAS JURÍDICAS DA ABERTURA DA SUCESSÃO




    7.1. PRINCÍPIO DA TEMPORARIEDADE




    O art. 1.787 do Código Reale59 prima pela asseguração do princípio da segurança jurídica, dispondo que a regulamentação no contexto sucessório será aquela a Lei vigente na data da abertura da sucessão.




    Stolze e Pamplona60 assinalam que o fundamento do 1.787 é conferir segurança nas relações jurídicas nascidas em virtude do falecimento do titular da herança. Acrescentam, outrossim, que o dispositivo jurídico supra examinado é amparado constitucionalmente pelo 5º, XXXX da CR/88, ao passo que a “Lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico e a coisa julgada”.




    Temporalmente, as normas regentes da sucessão são aquelas vigentes ao tempo do decesso. Isso quer dizer, por exemplo, que se a morte ocorreu anteriormente a vigência do Código Civil de 2002, a legislação aplicável ser-lhe-á a Código antecessor. (CCB/16). Essa orientação normativa consagra a ultratividade da Lei, ao autorizar que fatos sucedidos, porém subjacentes às disposições legais então vigorantes, terão seus efeitos que transcender-se-ão adiante, mesmo com a entrada em vigor de um novo diploma jurídico.




    O cônjuge sobrevivente, casado no regime de comunhão parcial, sob o crivo do Código Bevilaqua não se situava no rol de herdeiros necessários. O influxo normativo veio com a vigência do Código atual. Se o óbito se deu uma semana antes de a legislação material de 2002 vigorar, o cônjuge não se enquadra como herdeiro, dado que o evento mortis (morte) se deu sob a égide do Código de 1916.




    Complementa-se o princípio da temporalidade, o disposto no art. 2.041 do CCB.61 A norma referida evidencia o mandamento legal pertinente à vocação hereditária. Estabelece-se, tal qual ilustrado no exemplo supra, a regra temporal a respeito das implicações das sucessões.




    
7.2. PRINCÍPIO DETROIT DE SAISINE





    A codificação privada adotou o princípio da saisine, ou seja, a transmissão imediata da herança aos herdeiros legítimos e testamentários. A molécula social-jurídica desse fenômeno é uma consequência da imorredoura concepção de eternidade familiar, legitimada por diversas legislações imemoriais. Como visto na abordagem realizada sobre o histórico do Direito sucessório, o modo rudimentar como este foi tratado pelos povos antigos, especialmente por força de dogmas religiosos, resultou na chancela da translação sucessória.




    O nosso direito ampara a transferência do patrimônio, deixado pelo falecido, no art. 1.784 do Código Civil62. A norma em análise é fonte primordial na busca do conhecimento acerca do contexto jurídico-sucessório. Desde o direito reinol, o Brasil acolhe a modalidade de sucessão patrimonial em virtude do decesso do titular do acervo hereditário. Embora o princípio em questão tenha suas raízes no período medieval germânico, foi no art. 717 do Código Civil francês, promulgado sob o édito de Napoleão em 1804, que ele encontrou sistematização como norma jurídica imperativa.




    A expressão “saisine” deriva do termo latino “sacire”, cuja tessitura semântica evoca a ideia de apoderar-se de algo. Levada a efeito de uma interpretação semiótica,63 a herança, enquanto objeto simbólico, confere aos herdeiros um significado fenomenológico: a garantia imediata de inserção na posse dos bens legados pelo falecido.




    É de se notar que essa disposição, ao transpor o simples ato de transferência material, adentra o domínio do simbolismo e da fenomenologia, proporcionando aos familiares do defunto não apenas uma participação física nos bens, mas também uma continuidade da presença e da influência do ente querido na esfera patrimonial e familiar. Mais do que isso, a “saisine” transcende seu caráter jurídico-pragmático, assumindo um papel que entrelaça a materialidade dos bens com o imaterial das relações familiares e da memória, refletindo uma compreensão mais profunda, espiritual e humanista do Direito sucessório.




    De acordo com Miranda,64 a entrada desse princípio no ordenamento jurídico nacional foi marcada pela promulgação do Alvará de 9 de novembro de 1754, um marco regulatório de significativa relevância histórica:




    Foi o alvará de novembro de 1754, seguido do Assento de 16 de fevereiro de 1786, que introduziu no direito luso-brasileiro a transmissão automática dos direitos, que compõem o patrimônio da herança, aos sucessores, legítimos ou não, com toda a propriedade, a posse, os direitos reais e os pessoais.




    Emanado no contexto colonial, o alvará de 1754 representa um ponto de inflexão no tratamento jurídico da sucessão patrimonial em terras tupiniquins. Ao adotar o princípio da saisine, o direito luso-brasileiro abraçou a noção de que, com o falecimento de uma pessoa, seus herdeiros adquirem, de imediato, a posse dos bens deixados, uma transição automática que reflete a continuidade e a perpetuidade dos direitos patrimoniais dentro do núcleo familiar.




    Outro ponto de notabilidade singular da saisine é a sua mitigação de potenciais entraves burocráticos na fase sucessória. Não é por menos que a transmissão imediata, prevista no art. 1.784 do CCB, configura-se como uma notável simplificação processual no contexto sucessório. Ela alivia os sucessores das intricadas e por vezes onerosas formalidades burocráticas que costumeiramente se sucedem ao passamento do de cujus, permitindo-lhes, ipso facto, a imissão na posse dos bens hereditários.65




    É preciso considerar ainda, nesta órbita de análise, que tal posse, embora imediata, de modo algum elide ou diminua o direito de propriedade que, por sua natureza, transmigra para os sucessores de modo imediato. Em vista dessas considerações, emerge como fundamental a compreensão do artigo 1.784 do Código Civil, cujo texto estabelece a presunção de transferência de propriedade post mortem.




    Neste ponto, com rigorosa precisão, deve-se evitar qualquer logomaquia acerca das noções de posse e propriedade, sob pena de se conceber equivocadamente que a saisine engendra duplos efeitos, como se fossem entidades desvinculadas. A perspectiva sob a qual se examina a imissão possessória nesse contexto jurídico só se revela adequadamente compreendida à luz da transmissão patrimonial que ocorre de forma integral e imediata.




    Vale dizer, é com a transferência da propriedade que surge o direito para os novos proprietários de postularem o ingresso factual na posse dos bens herdados. Quanto à temática em questão, é pertinente trazer à baila as explanações de Silvio Venosa66. O autor esclarece que a essência da Saisine reside no adágio gestado no século XIII, cuja expressão é le mort saisit le vif’ (o morto prende o vivo). Por conseguinte, advém dessa máxima a transmissão do patrimônio aos herdeiros, outorgando-lhes o direito de imediatamente assumirem a posse. Essa apreensão possessória é, pois, um desdobramento da saisine.




    Sob o olhar do detroit saisine, portanto, atribui-se aos sucessores o direito de se imitirem na posse dos bens deixados pelo falecido. Merece destaque que o mencionado princípio, embora configure-se uma ficção jurídica, desempenha uma função primordial na preservação dos ativos hereditários deixados pelo finado. Durante essa translação patrimonial, os bens não podem ficar ao desiderato da sorte, sem qualquer destinação específica.67




    A saisine, por sua própria natureza jurídica, elide a necessidade de interstícios formais para que se opere a transmissão dos bens, conferindo aos herdeiros a posse desde o exato momento do óbito, ex lege. Tal preceito reflete a máxima romana hereditas nihil aliud est, quam successio in universum jus quod defunctus habuerit (a herança não é outra coisa senão a sucessão em todo o direito que o defunto tinha).




    Desse modo, ao abordar-se o princípio em tela, é imperioso reconhecer o dinamismo com que o ordenamento jurídico brasileiro assimilou tal conceito, garantindo a transmissão imediata da herança e evitando a paralisação do patrimônio, o que se coaduna com os modernos postulados do Direito Civil contemporâneo, os quais se inclinam à funcionalização da propriedade e à rapidez na efetivação dos direitos.




    Em vista da fluidez inegável e da natureza orgânica do princípio da saisine, observa-se sua marcante influência e persistente atuação nos regimes sucessórios de inúmeras países. É o que se vê nos Códigos Civis: alemão (§ 1922), espanhol (art. 657,) português (art. 2024), suíço (art. 457), italiano (art. 456 do) francês (art. 912.), armeno (art.1229), húngaro (Seção 7:1), neozelandês (seção 10 da succession act 1965), japonês (art. 882), chinês (artigo 1121), argentino, (art. 2444), chileno (Art. 951), mexicano (art. 1.599), uruguaio (art. 776), colombiano ( art. 1.008), belga ( art. 912), países baixos (art. 4:1 do Burgerlijk Wetboek).




    Oportuno ressaltar, para uma compreensão mais acurada do tema investigado, que não se fala em obrigação de os sucessores aceitarem a herança. Constitui prerrogativa incontestável do sucessor exercer a renúncia da herança. Recorde-se, a seu turno, que a CR/88, no seu art. 5º, II, agasalhou o princípio da legalidade, razão pela qual ninguém é obrigado fazer ou deixar de fazer algo, senão em virtude de Lei.




    Tendo em vista essa realidade, é pertinente recordar que a transferência imediata dos bens deixados pelo finado, tal como preconiza o artigo 1.784 do CCB, deve ser interpretada em consonância com a faculdade atribuída aos sucessores de aceitarem ou renunciarem a herança.




    A propósito, as disposições sucessórias visam regulamentar o desenho jurídico dos bens deixados pelo autor da herança, e assim, após o seu decesso, sublinhar a necessidade de uma participação ativa dos herdeiros na cadeia sucessória para, então, concretizar-se, sem retoques a entrega dos bens que, agora, não mais pertencem ao finado. Tal é a essência fático-jurídica do princípio da saisine, o qual se destaca por sua eficácia automática e inexorável no campo sucessório.




    A depender da vontade daquele que, com esforço e dedicação, acumulou seu patrimônio, as modalidades sucessórias, tal qual a ora estudada, representam elementos vitais ao conceito de justiça, pois possibilitam a manutenção dos bens conquistados no seio da unidade familiar.




    Anote-se que, embora o conceito de saisine esteja historicamente atrelado à continuidade patrimonial familiar, não se pode olvidar a prerrogativa legal do autor da herança de dispor de parte significativa de seu patrimônio por ato de última vontade. Essa facultatividade atenua a textura jurídica tradicionalmente associada à ideia de que os bens do de cujus devem permanecer dentro do núcleo familiar.68




    Isso nos introduz para uma reflexão deveras elementar. A noção de ente querido transcende a mera filiação sanguínea ou laços consanguíneos. Um ente querido pode ser um amigo, alguém com quem há uma conexão afetiva. O Direito deve, portanto, salvaguardar a vontade do falecido, permitindo-lhe designar seus herdeiros por afeição, os quais foram por ele escolhidos para zelar pelos bens que acumulou com seu labor.




    No intento de compreender melhor nosso raciocínio aqui exposto, como já abordado previamente, a sucessão se materializa por Lei ou por disposição de última vontade (art. 1.786). A sucessão ope legis ocorre por força da legítima, conforme estabelece o art. 1.846 do Código Civil69, determinando que 50 % dos bens do falecido são destinados aos herdeiros necessários.




    Noutra angulação, a quota disponível permite ao de cujus, através de sua última vontade, designar livremente seus sucessores. Essa última manifestação volitiva constitui o ato derradeiro, a expressão final de suas intenções.




    Impõe-se, todavia, uma ponderação: conquanto mais adiante se discorrerá com detalhes sobre as modalidades de transmissão sucessória, cumpre notar que a limitação de 50% à livre disposição aplica-se exclusivamente quando há herdeiros necessários. Na ausência destes, é permissível que o testador disponha integralmente de seus bens, independentemente da medida da parte atribuída a cada beneficiário.




    Em suma, mediante o princípio da saisine (art. 1.784 do CC), são consolidados subsequentes efeitos jurídicos na ordem sucessória:




    a) Fixação da competência processual sucessória: O princípio em comento também determina a competência do foro para a abertura do inventário e outros procedimentos judiciais relacionados à sucessão, sendo em geral o lugar do último domicílio do de cujus.




    b) Capacidade sucessória: Refere-se à aptidão para suceder, ou seja, para adquirir a herança. A saisine assegura que a transferência da herança se dá independentemente da capacidade civil dos herdeiros, ressalvados os casos de indignidade ou deserdação previstos em lei.




    c) Validade e eficácia das cédulas testamentárias: A morte do testador confere validade ao testamento, que passa a produzir efeitos a partir desse momento, em consonância com as disposições testamentárias e as limitações legais, como a legítima dos herdeiros necessários.




    d) Produção dos efeitos do testamento: A partir do momento da morte, o testamento revela sua força, determinando a distribuição do patrimônio em harmonia com a vontade do testador, respeitados os limites da sucessão legítima e as regras pertinentes à capacidade testamentária e formalidades para a sua confecção e execução.




    Esses efeitos são essenciais para a compreensão da dinâmica sucessória e garantem a efetividade do princípio da saisine no ordenamento jurídico brasileiro, assegurando a transição patrimonial de maneira fluida e respeitando tanto a vontade do autor da herança quanto as normas de Direito sucessório.




    




    

      

        59 Art. 1.787. Regula a sucessão e a legitimação para suceder a lei vigente ao tempo da abertura daquela.


      




      

        60 GAGLIANO, Stolze Pablo e FILHO, Pamplona Rodolfo. Manual do Direito Civil. São Paulo: Saraivajur. 2017. 1.442 p.


      




      

        61 Art. 2.041. As disposições deste Código relativas à ordem da vocação hereditária (arts. 1.829 a 1.844) não se aplicam à sucessão aberta antes de sua vigência, prevalecendo o disposto na lei anterior.


      




      

        62 Aberta à sucessão, a herança transmite, desde logo, aos herdeiros legítimos e testamentários


      




      

        63 Para um estudo mais acurado acerca da interpretação semiótica, conferir: ECO, Umberto. Interpretação e Superinterpretação. São Paulo: Martins Fontes, 2018.


      




      

        64 MIRANDA, Pontes de. Tratado de Direito Privado. Parte Especial. Direito das Sucessões. Rio de Janeiro: Borsoi, 1968. 16 p.


      




      

        65 PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de Direito Civil: direito das sucessões. 18. ed. Rio de Janeiro: GEN/Forense, 2011. v. VI. 16 p.


      




      

        66 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil: direito das sucessões. 18. ed. São Paulo: GEN/Atlas, 2017. v. 6, 20-21 p.


      




      

        67 Elucidativo é o julgado extraído do STF: “A saisine torna múltipla apenas a titularidade do imóvel. STF: 15. O preceito do art. 1.784 do Código Civil, ao consagrar o princípio de saisine, há de ser compreendido em conúbio com o disposto do art. 1.791 e seu parágrafo único: ‘Art. 1.791. A herança defere-se como um todo unitário, ainda que vários sejam os herdeiros. Parágrafo único. Até a partilha, o direito dos co-herdeiros, quanto à propriedade e posse da herança, será indivisível, e regular-se-á pelas relativas ao condomínio’. A saisine torna múltipla apenas e titularidade do imóvel, que permanece sendo, do ponto de vista objetivo, até que sobrevenha a partilha, uma unida propriedade. (MS n. 26.129-3 - Distrito Federal, rel. Min. Eros Grau, j. 14.6.2007).


      




      

        68 Art. 1.857. Toda pessoa capaz pode dispor, por testamento, da totalidade dos seus bens, ou de parte deles, para depois de sua morte. § 1 o A legítima dos herdeiros necessários não poderá ser incluída no testamento.


      




      

        69 Art. 1.846. Pertence aos herdeiros necessários, de pleno direito, a metade dos bens da herança, constituindo a legítima.
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    8. HERANÇA JACENTE E VANCANTE




    8.1. INTRODUÇÃO




    O bloco normativo que se estende do art. 1.819 ao art. 1.823 do Código Civil estabelece o Poder Público como sucessor residual. Este será chamado à sucessão do de cujus somente na ausência de herdeiros necessários, colaterais ou testamentários. Denomina-se herança jacente aquela para a qual ainda se desconhecem os sucessores. Pereira explica que a herança jacente é concebida como uma situação de fato, que emerge a delação da hereditária70.




    O estado de jacência hereditária constitui um instituto jurídico venerável, cujas raízes remontam ao direito romano. Na perspectiva histórica delineada por Miranda71, explora-se o conceito de Estado sucessor universal (heredis loco), particularmente no ano de 18 A.C. Durante tal período, na eventualidade de um herdeiro designado não ser localizado para assumir a herança, era prerrogativa do magistrado declarar a vacância da mesma (bona vacantia), transferindo a responsabilidade pelas obrigações do falecido ao Estado.




    De acordo com o art. 1.829 do Código Civil72, um pressuposto fundamental para a configuração dos estados de jacência e vacância hereditária é a ausência de sucessores do de cujus, isto é, na inexistência de qualquer classe hereditária, abrangendo testamentários, legatários e herdeiros necessários. Um cenário típico de herança vacante ocorre quando há renúncia do patrimônio hereditário por todos os herdeiros, situação prevista no art. 1.823 do mesmo diploma legal.73




    Importa salientar que a renúncia à herança, conforme disposto no art. 1.823, dispensa o trâmite da jacência, possibilitando a declaração imediata de vacância. Esta distinção decorre da natureza de cada instituto. Assim, enquanto a jacência hereditária é um período marcado por incertezas acerca da existência de sucessores do falecido, exigindo diligências para a localização de eventuais herdeiros, a vacância se configura pela ausência definitiva de herdeiros aptos a reclamar a herança.




    Percebe-se, pois, a existência de duas fases distintas no processo sucessório: inicialmente, a fase de jacência demanda o esgotamento de diligências processuais na busca por herdeiros; posteriormente, uma vez confirmada a inexistência de sucessores, o patrimônio deixado pelo de cujus é transferido ao erário público, consolidando a vacância.




    8.2. ASPECTOS PROCESSUAIS




    Em ocorrência do estado de jacência, o juízo do foro onde os bens estão localizados determinará a imediata arrecadação.




    Para isso, o juiz nomeará uma pessoa de sua confiança, a qual atuará como curador, para administrar a herança. Como curador massa hereditária, deverá: (i) representar a herança em juízo ou fora dele, com intervenção do Ministério Público; (ii) - ter em boa guarda e conservação os bens arrecadados e promover a arrecadação de outros porventura existentes; (iii) - executar as medidas conservatórias dos direitos da herança; (iv) - prestar contas ao final de sua gestão.




    A atuação do curador se assemelha à do inventariante, distinguindo-se, porém, no tocante à autonomia frente aos herdeiros. Na curadoria hereditária, a ausência da figura dos sucessores confere ao curador uma maior independência na defesa do patrimônio hereditário.




    Mas é importante ressaltar que tal autonomia não se converte em uma gestão destituída de transparência. A curadoria hereditária nasce de uma posição legitimada pela confiança do Judiciário. Caso o curador não atue com o devido zelo e transparência, sua destituição pelo juízo nomeante é medida prudente e necessária.




    As responsabilidades do curador, elucidadas no art. 739, §1º do CPC estipulam como imperativo ao exercício do múnus a adesão a todas as medidas protetivas do patrimônio hereditário. Dentre os deveres mais significativos do curador, destaca-se a prestação de contas. Assim, naturalmente, se as contas apresentadas forem rejeitadas, não só será compelido a ressarcir os danos causados ao patrimônio, como também sua destituição do encargo se apresenta como um desdobramento lógico e inevitável.




    É relevante frisar que o curador, enquanto administrador da herança, possui o ônus de realizar todos os atos essenciais à preservação do acervo hereditário. Nessa função, detém a legitimidade para instaurar ações judiciais em prol do patrimônio hereditário. Ilustrativamente, o ajuizamento de ações de despejo pelo espólio contra inquilinos inadimplentes, em relação aos aluguéis de imóveis parte do acervo, é uma manifestação dessa representação judicial.




    Relativamente à remuneração do curador, os critérios para sua fixação devem ser norteados pela proporcionalidade. Incumbe ao magistrado a tarefa de correlacionar a extensão do labor despendido com o valor dos ativos hereditários. Em relação à incumbência de arcar com tais remunerações, cabe ao próprio espólio o pagamento dos honorários do curador.




    O art. 740 do CPC74 confere ao magistrado o poder-dever de determinar o acautelamento de bens por meio do procedimento de arrolamento. Cuida-se de medida cautelar visa proteger os bens especificados no auto circunstanciado, prevenindo intervenções indevidas em determinado bem ou alienações clandestinas por terceiros cientes da vulnerabilidade da herança.




    Entrementes, faz-se imprescindível mencionar a possibilidade de usucapião de bens que integram o acervo da herança jacente, entendimento, aliás, avalizado pelo STJ:




    CIVIL. USUCAPIÃO. HERANÇA JACENTE. O Estado não adquire a propriedade dos bens que integram a herança jacente, até que seja declarada a vacância, de modo que, nesse interregno, estão sujeitos à usucapião. Recurso especial não conhecido. (STJ - REsp: 36959 SP 1993/0019991-9, Relator: Ministro ARI PARGENDLER, Data de Julgamento: 24/04/2001, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: --> DJ 11/06/2001 p. 196 LEXSTJ vol. 146 p. 85).




    Noutro plano, se por qualquer motivo o curador, o oficial de justiça ou o escrivão encontrarem-se impedidos de comparecer ao local destinado ao arrolamento, incumbe ao juízo a designação da autoridade policial para essa finalidade, tal como preconiza o § 1º do artigo 740. Para assegurar a incontestável veracidade dos bens arrolados pela polícia, é imperativo que duas testemunhas estejam presentes durante a diligência.




    A prerrogativa de realizar o arrolamento por intermédio da polícia assume uma importância capital, especialmente quando a diligência se desenvolve em zonas de notória periculosidade, locais onde os bens a serem catalogados se situam. Considere-se, por exemplo, o legado de dois terrenos em um bairro notadamente conhecido pelo seu elevado índice de criminalidade. Acrescente-se a esse cenário o conhecimento prévio das autoridades acerca da invasão desses imóveis por moradores locais. Nessas condições, torna-se imprudente, quiçá temerário, o envio de agentes judiciários ao local, dada a magnitude do risco inerente à execução da diligência.




    Em meio ao interregno que antecede a nomeação do curador, o § 2º do art. 740 do CPC contempla a figura do depositário. Esse indivíduo, incumbido da guarda dos ativos até a efetiva nomeação do curador, é usualmente selecionado entre aqueles que já detêm a posse dos bens. A indicação do depositário é inicialmente realizada pelo oficial de justiça durante a diligência, sendo posteriormente submetida à ratificação judicial.




    Considerando a necessidade imperativa de que o patrimônio hereditário prossiga seu curso legal e familiar, os §§ 2º e 3º do referido artigo impõem uma série de medidas assecuratórias para averiguar a inexistência de sucessores do de cujus. Desse modo, ao efetuar a diligência arrecadatória, tanto o juiz quanto a autoridade policial devem diligenciar exaustivamente, empregando meios investigativos como a inquirição de vizinhos do falecido ou de qualquer pessoa que possa fornecer informações sobre possíveis herdeiros.




    Na mesma linha, caso se encontre na residência do de cujus quaisquer documentos que possam contribuir para a investigação hereditária — tais como papéis, cartas, possíveis testamentos particulares, os quais, cabe ressaltar, não dependem de registro em tabelionato para sua validade —, todos esses elementos serão recolhidos e mantidos sob custódia judicial. Os documentos encontrados permanecerão sob a guarda da Justiça até que se declare a herança como vacante, momento no qual poderão ser descartados.




    Na alçada da pesquisa hereditária, o § 5º do art. 740 do CPC esclarece que, diante da existência de bens localizados em diferentes comarcas, compete ao juiz a expedição de carta precatória para a arrecadação dos ativos hereditários na respectiva comarca. Durante o desenrolar das diligências previstas no mencionado artigo, caso surja algum herdeiro reivindicando os bens, ou um testamenteiro, a legislação processual determina que se interrompa a arrecadação, caso esta ainda não tenha sido efetivada, ou que se suspendam os atos processuais, se a arrecadação dos ativos já estiver em curso.




    Frise-se que a notoriedade, consoante preconiza a norma, exige que a alegação de hereditariedade por parte do reclamante seja corroborada por evidências concretas. Exemplificativamente, podem-se citar os depoimentos dos vizinhos, configurando-se como a probabilidade do direito, firmada na notoriedade da reivindicação do sucessor ou do testamenteiro, nos moldes estipulados no § 6º do mesmo artigo.




    Portanto, não é suficiente a mera alegação de parentesco; é essencial apresentar indícios substanciais que sustentem tal afirmação. Contudo, mesmo na ausência de provas conclusivas por parte do reclamante, o juiz tem a prerrogativa de suspender ou interromper as diligências se identificar o risco de prejuízo na continuação das medidas arrecadatórias. Essa decisão está amparada pelo poder geral de cautela do magistrado, previsto no artigo 301 do CPC.




    8.3. DECLARAÇÃO DE VACÂNCIA




    Após a conclusão da arrecadação e de todas as diligências necessárias para a apuração do acervo hereditário, o juízo providenciará o edital como mecanismo de publicização dos atos praticados a terceiros, mormente eventuais interessados na herança75.Findo o prazo de um ano contado da publicação do primeiro edital, e não havendo qualquer manifestação ou intervenção de herdeiro ou interessado, o juízo declarará a herança como vacante. Em termos sucintos, isso implica que o acervo hereditário será transferido ao Poder Público. Ultimados os trabalhos, apenas mediante ação específica será possível reivindicar direitos hereditários, caso surja algum sucessor, ex vi do art. 741, §2º, do CPC.




    A ação específica a que se refere o legislador processual é a rescisória, haja vista que o ato judicial que declara a vacância da herança ostenta natureza de sentença. Nesse diálogo de ideias, o art. 966 do NCPC estabelece que a coisa julgada é suscetível de desconstituição mediante a interposição de ação rescisória.




    Obviamente que o manejo da ação rescisória demanda o trânsito em julgado da sentença declaratória de vacância. Sob essa perspectiva, caso ainda não tenha ocorrido o trânsito em julgado da sentença, o sucessor que se julgar prejudicado poderá valer-se do recurso de apelação, conforme o art. 966 do CPC.




    Irrefragável, à luz dessa contextura processual, é o efeito declaratório da sentença, a qual detém força jurígena suficiente para transmitir os bens deixados pelo de cujus ao Poder Público. Tal fato põe em evidência o papel residual deste na galeria de sucessores delineada pela lex sucessória. Todavia, essa estrutura orgânica sucessória merece revisão. Seria mais apropriado, em última instância, que a herança declarada como vacante fosse destinada a instituições, ainda que privadas, que prestem serviços de caráter social.




    Nossa concepção, a respeito dessa ideia, consiste em possibilitar que instituições reconhecidas por suas contribuições à sociedade, e que detenham um matiz social, beneficiem-se dessa herança. Em elevado nível, tal medida resultaria em ganhos para a coletividade, visto que forneceria a essas entidades uma fonte de custeio alternativa, permitindo-lhes ampliar seus serviços e prestá-los com mais eficácia, especialmente às populações de baixa renda.




    




    

      

        70 PEREIRA, Caio Mário da Silva; MOREIRA, Carlos Roberto Barbosa. Instituições de Direito Civil: direito das sucessões. 18. ed. Rio de Janeiro: GEN/Forense, 2012. v.VI., 57 p.


      




      

        71 MIRANDA, Francisco Cavalcanti Pontes de. Tratado de Direito Privado, Parte Especial, Tomo LV, Direito das Sucessões: Sucessões em Geral, Sucessão Legítima. Rio de Janeiro: Borsoi, 1968. 91 p.


      




      

        72 Art. 1.819. Falecendo alguém sem deixar testamento nem herdeiro legítimo notoriamente conhecido, os bens da herança, depois de arrecadados, ficarão sob a guarda e administração de um curador, até a sua entrega ao sucessor devidamente habilitado ou à declaração de sua vacância.


      




      

        73 Art. 1.823. Quando todos os chamados a suceder renunciarem à herança, será esta desde logo declarada vacante.


      




      

        74 Art. 740. O juiz ordenará que o oficial de justiça, acompanhado do escrivão ou do chefe de secretaria e do curador, arrole os bens e descreva-os em auto circunstanciado.


      




      

        75 Art. 741. Ultimada a arrecadação, o juiz mandará expedir edital, que será publicado na rede mundial de computadores, no sítio do tribunal a que estiver vinculado o juízo e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, onde permanecerá por 3 (três) meses, ou, não havendo sítio, no órgão oficial e na imprensa da comarca, por 3 (três) vezes com intervalos de 1 (um) mês, para que os sucessores do falecido venham a habilitar-se no prazo de 6 (seis) meses contado da primeira publicação: § 1º Verificada a existência de sucessor ou de testamenteiro em lugar certo, far-se-á a sua citação, sem prejuízo do edital. § 2º Quando o falecido for estrangeiro, será também comunicado o fato à autoridade consular. § 3º Julgada a habilitação do herdeiro, reconhecida a qualidade do testamenteiro ou provada a identidade do cônjuge ou companheiro, a arrecadação converter-se-á em inventário. § 4º Os credores da herança poderão habilitar-se como nos inventários ou propor a ação de cobrança.
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    9. DIMENSÃO PATROMINIAL DO DIREITO SUCESSÓRIO: UMA EXPLORAÇÃO ABRANGENTE




    9.1. INTRODUÇÃO




    Contextualizar os principais institutos do Direito das Sucessões é de suma importância para uma compreensão apodítica deste ramo jurídico. Vulgatas atípicas frequentemente ofuscam a complexidade teórica inerente ao Direito Sucessório, tornando seu entendimento prático notavelmente elusivo, tornando sua cognição operacionalmente distante. Assim, torna-se imperativo mergulhar nos fragmentos institucionais inerentes ao Direito das Sucessões para desvelar sua essência.




    Por esse ângulo de análise, morte inaugura o processo sucessório, que pode se manifestar sob duas formas: a título universal ou singular. A distinção primordial entre estas modalidades reside no âmbito da delimitação do patrimônio objeto de transferência. Enquanto a sucessão universal envolve a transmissão integral do patrimônio do de cujus, a sucessão singular refere-se à transmissão de elementos patrimoniais específicos, individualizados na herança.




    À vista do sequenciamento de ideias conceituais ventiladas, pode-se dizer que o direito pátrio adota a seguintes modalidades hereditárias:




    • Sucessor legítimo, herdeiro instituído por força Lei. Não depende da vontade do falecido;




    • Sucessor testamentário é contemplado de forma única ou fracionada pelo patrimônio deixado em testamento pelo finado;




    • Legatário é o sucessor beneficiado no testamento com certos e determinados bens pelo de cujus.




    Perante o exame do quadro jurídico-factual delineado, descortina-se a necessidade imperiosa de mergulhar nas profundezas dos fragmentos institucionais que constituem a essência do Direito Sucessório. Ao desvelar e examinar cuidadosamente cada elemento e mecanismo que compõem este ramo, é possível desemaranhar a intricada rede de conceitos e práticas que o definem.




    A essa luz, o presente capítulo se dedica a uma exploração meticulosa dos aspectos relacionados às modalidades de transmissão patrimonial no Direito Sucessório. O foco recairá sobre a natureza e a dinâmica das formas pelas quais o patrimônio é transferido aos herdeiros, esquadrinhando os intricados caminhos que moldam a sucessão de bens, direitos e obrigações. Buscar-se-á oferecer, através deste capítulo, uma compreensão mais clara e detalhada do funcionamento e da aplicação dos institutos sucessórios, iluminando as nuances e desafios presentes neste segmento vital do Direito.




    9.2. DIMENSÃO TRANSMISSIVA OBJETIVA: O QUE É TRANSMISSÍVEL?




    Levado sob o efeito do art. 1.784 do Código Civil, o Direito das Sucessões abarca uma das manifestações mais complexas da autonomia privada, através da qual se opera a transferência de um patrimônio de uma pessoa a outra em razão do falecimento da primeira.




    A herança compreende todo o patrimônio do de cujus no momento de sua morte, que é transmissível aos sucessores. Este patrimônio é constituído não apenas por bens materiais, mas também por direitos e obrigações que tenham expressão econômica, excluídos os direitos de personalidade, que são intransmissíveis e inalienáveis, e as obrigações estritamente pessoais.




    Nesse campo de análise, a consistência econômica prefigura o seu viés patrimonial, robustecido por toda a universalidade de bens pertencentes ao titular do patrimônio. Sobreleva sublinhar, ademais, o valor jurídico atribuído pelo art. 91 do Código Civil76 ao complexo de relações jurídicas inerentes ao de cujus guarnecida de apreciação econômica.




    A universalidade jurídica é conceituada no artigo 80, I do Código Civil, que define o bem como sendo suscetível de valor econômico. Importa notar que essa universalidade não se confunde com a simples soma ou aglomeração de bens; ela tem uma existência própria, constituindo uma entidade jurídica distinta, que se transmite com a morte do titular.




    Direito das Sucessões, ao disciplinar o aspecto objetivo da herança, consagra a possibilidade de transmissão da posição jurídica do falecido aos seus herdeiros, garantindo a continuidade das relações patrimoniais apesar da descontinuidade da existência física do titular.




    Nessa dimensão, listamos abaixo um rol meramente exemplificativo, objeto de transmissão:




    • Bens móveis ou imóveis;




    • Direitos creditícios do falecido;




    • Direitos sobre contrato de compra e venda;




    • Diretos possessórios77;




    • Saldo da Conta Conjunta78.




    • Direitos possessórios




    • Direitos autorais




    Quanto às obrigações (dívidas) do finado, essencial ressaltar a responsabilidade patrimonial direta e primária do patrimônio transmitido, tendo o os herdeiros responsabilidade após a partilha e os limitada de seu quinhão hereditário79. (art. 1.997 do CCB/02 c/c art. 796 do CPC).




    9.3. VIDA DE BENEFÍCIOS LIVRE (VGBL)




    A questão que desperta ardente debate no estado de arte do Direito Sucessório é a transmissibilidade hereditária dos planos de aposentadoria complementar, em especial diante da natureza multifacetada do VGBL. Esse ponto de interrogação jurídica exsurge no contexto de uma previdência social cada vez mais saturada, incapaz de satisfazer plenamente as expectativas de seus contribuintes, impulsionando os brasileiros a buscar alternativas no mercado financeiro para assegurar uma existência digna na terceira idade.




    O VGBL se apresenta, assim, como uma opção complementar atraente, oferecendo aos interessados a possibilidade de aderir a planos variados, com a liberdade de contribuir conforme suas possibilidades financeiras e de resgatar os montantes acumulados na modalidade eleita. No ato de adesão ao plano, o segurado nomeia um beneficiário, que será o destinatário dos valores acumulados no VGBL em caso de falecimento do titular.




    Essa dualidade conceitual, situada entre os campos previdenciário e securitário, coloca em xeque a natureza jurídica do VGBL, gerando controvérsias sobre sua inclusão no patrimônio transferível por sucessão. A dicotomia essencial da natureza do VGBL suscita debates acerca de sua qualificação como um ativo sucessório ou como um benefício estritamente pessoal e, portanto, intransmissível.80




    Por esse motivo, torna-se imperioso aprofundar a análise sobre a natureza jurídica do VGBL, investigando se este se enquadra como um bem patrimonial, susceptível de ser integrado à herança, ou se, por sua essência, escapa à esfera sucessória, restringindo-se à relação contratual entre segurador e segurado. A resposta a essa indagação exige uma exegese detalhada dos preceitos legais que regem os planos de aposentadoria complementar e a jurisprudência pertinente, ponderando as implicações práticas dessa qualificação para os herdeiros e beneficiários.




    Perante a complexa questão da natureza jurídica do VGBL e sua consequente transmissibilidade hereditária, duas principais correntes doutrinárias se destacam. A primeira, ancorada na percepção de que o VGBL possui uma essência securitária, defende a tese de que ele não constitui um objeto passível de inclusão na massa hereditária. Essa visão enfatiza a característica do VGBL como um contrato de seguro, cujos benefícios são estritamente pessoais ao segurado e, portanto, extinguem-se com seu falecimento, não se incorporando ao acervo patrimonial transferível aos herdeiros.




    Através de um percurso distinto, uma segunda corrente sustenta a visão contrária, argumentando que os valores aportados no VGBL devem, de fato, ser considerados parte integrante da herança. Essa interpretação enxerga o VGBL sob a ótica de um instrumento de investimento, onde os montantes acumulados representam recursos financeiros do segurado, comumente destinados à aquisição de bens ou à realização de projetos pessoais. Dessa maneira, o aludido ponto de vista propõe a descaracterização do VGBL como um mero ativo securitário, reposicionando-o como um relevante mecanismo de investimento para o titular.




    Importante frisar que ambas as correntes oferecem perspectivas válidas e fundamentadas, cada qual com suas implicações práticas no universo do direito sucessório. A primeira corrente ressalta a natureza específica do seguro de vida, enquanto a segunda enfatiza a realidade econômica dos recursos envolvidos. A decisão sobre qual interpretação prevalecerá impacta diretamente a gestão patrimonial e as estratégias de planejamento sucessório, evidenciando a necessidade de uma análise jurídica criteriosa e adaptada às peculiaridades de cada caso.




    Na esfera jurisprudencial, o panorama sobre a transmissibilidade hereditária do VGBL ganhou contornos mais definidos com o recente precedente do STJ. O Resp sob o Nº 2.004.210 - SP (2018/0337070-7), relatado pelo Ministro João Otávio de Noronha, estabeleceu um marco relevante na discussão. De acordo o citado Resp, os aportes financeiros realizados em um VGBL são transmissíveis aos herdeiros, contudo, essa assertiva está intrinsecamente condicionada à caracterização do plano como um instrumento de investimento.




    A decisão do STJ representa um avanço significativo na compreensão jurídica do VGBL, pois reconhece, implicitamente, a dualidade de sua natureza. Ainda que concebido inicialmente como um mecanismo securitário, o VGBL, ao ser interpretado à luz da realidade econômica e da intenção do investidor, revela-se também como uma forma de investimento patrimonial. Dessa maneira, os valores nele aportados assumem uma dimensão patrimonial que ultrapassa o âmbito pessoal do segurado, estendendo-se aos seus herdeiros.




    Acrescente-se ainda que esse entendimento se harmoniza com uma visão mais contemporânea e dinâmica do Direito sucessório, que busca adaptar-se às novas realidades financeiras e aos instrumentos de investimento modernos. A decisão do STJ, portanto, não apenas fornece uma diretriz importante para casos futuros, mas também reflete uma evolução na interpretação jurídica, alinhando o direito sucessório às necessidades e práticas econômicas atuais.




    Fato é que, à vista dos fatos evidenciados, a transmissibilidade dos aportes do VGBL, conforme delineada pelo julgado em tela, reforça a importância de uma avaliação criteriosa sobre a natureza dos planos de investimento no contexto sucessório, bem como implica na necessidade de revisitar e adequar estratégias de planejamento patrimonial e sucessório à luz dessa nova compreensão jurídica.




    9.4. OBRIGAÇÃO ALIMENTAR




    Sob a égide do antigo Código Civil de 1916, o art. 405 estabelecia uma compreensão singular da obrigação alimentar, considerando-a de natureza estritamente personalíssima. Essa visão, imbuída de um caráter eminentemente pessoal, conduzia à conclusão de que, com o falecimento do devedor, a obrigação de prestar alimentos se extinguiria automaticamente, sem repercussões sucessórias.




    Essa concepção, todavia, sofreu uma transformação substancial com a promulgação da Lei 6.515/77, que introduziu uma inovação legislativa significativa. O artigo 23 da referida lei, alinhado ao mandamento do artigo 1.796 do Código Civil de 1916, inaugurou a era da transmissibilidade da obrigação alimentar. Essa mudança legislativa refutou a regra antiga, consagrada no artigo 405 do Código de 1916, alterando radicalmente o tratamento da obrigação alimentar no contexto sucessório.




    Mais adiante, o Código Civil vigente, em seu art. 1.700, consolidou a sucessão da obrigação alimentar. Nesse sentido, passou a ser exigível do espólio do devedor falecido o cumprimento dos débitos alimentares pendentes. Ressalva-se, porém, a manutenção da intransmissibilidade do dever de prestar alimentos. Em consonância com o art. 12 do atual Código Civil, esse dever possui um caráter intrinsecamente personalíssimo, que se extingue com a morte do alimentante.




    Diante disso, é relevante diferenciar o dever de alimentar da responsabilidade pelos débitos alimentares existentes. A jurisprudência do STJ81 e as reflexões da renomada jurista Dias82 elucidam essa distinção. Em síntese, o que se transmite aos herdeiros não é o dever de alimentar em si, mas sim o encargo das obrigações alimentares pendentes, uma carga patrimonial que pode ser exigida dos sucessores do finado.




    Para ilustrar a aplicação prática da transmissibilidade hereditária da obrigação alimentar, consideremos o seguinte cenário: um magistrado determinou que Pedro, enquanto alimentante, pagasse a Maria, pessoa juridicamente incapaz, uma pensão alimentícia equivalente a dois salários mínimos. No entanto, Pedro veio a falecer quatro meses após a imposição da obrigação judicial, tendo efetuado o pagamento de apenas dois meses dessa pensão. Restam, portanto, dois salários mínimos inadimplidos.




    De acordo com as circunstâncias do caso, é preciso analisar as implicações da morte do alimentante sobre a obrigação alimentar. Consoante a interpretação jurídica contemporânea, delineada pelos preceitos do Código Civil e corroborada pela jurisprudência do STJ, a morte de Pedro não anula a totalidade da obrigação alimentar. Em vez disso, a extinção se aplica apenas à obrigação pessoal de continuar pagando os alimentos. Isto é, a responsabilidade de Pedro enquanto indivíduo de prover os alimentos cessa com seu falecimento.




    Em contrapartida, a parte da obrigação que já se concretizou em dívida — os dois salários mínimos não pagos —, transita para o espólio de Pedro. Como consequência, o passivo alimentar pendente, correspondente aos dois meses de pensão alimentícia não quitados, deve ser satisfeito pelo espólio, em consonância com o artigo 1.700 do Código Civil. Essa distinção vital entre a obrigação de prestar alimentos (intransmissível) e a dívida alimentar já constituída (transmissível) é fundamental para a adequada resolução deste caso.




    Nessa sequência de argumentos, enquanto a obrigação pessoal de Pedro de prover alimentos se extingue com seu falecimento, o débito alimentar pendente permanece como uma carga patrimonial do espólio. Induvidosamente que esse entendimento se harmoniza com os princípios de justiça social e proteção aos economicamente vulneráveis, sem desconsiderar a natureza personalíssima da obrigação alimentar.




    Mais do que isso, trata-se de uma evolução normativa e interpretativa que reflete a dinâmica do direito na adaptação às necessidades sociais, evidenciando a importância da análise contextual e histórica das normas jurídicas. A transmissibilidade dos débitos alimentares representa um equilíbrio entre a natureza personalíssima da obrigação de alimentar e a justiça social, garantindo a continuidade do amparo aos necessitados.




    9.5. DIREITOS PERSONALÍSSIMOS




    Epigrafada no art. 2º do Código Civil83, a personalidade jurídica do indivíduo inicia-se com o nascimento com vida. No entanto, a essência da personalidade transcende a mera criação jurídica, ressoando profundamente no âmago da existência humana. Pode-se dizer que a personalidade é germinada dentro de uma cadeia filosófica de pensamento, segundo a qual se refere a um postulado existencial intrínseco ao homem. Reconhece-se o homem a qualidade, agora jurídica, de sujeito de direito, dogma fundamental para a sua convivência na sociedade.




    Em meio a essa profusão de conceitos, a ideia de personalidade se entrelaça ao fenômeno existencial dasein84, um termo alemão que captura a essência da existência humana. Nessa toada, percebe-se que a personalidade, em sua natureza inanimada, é uma característica intrínseca do ser humano. O art.12 do Código Civil, conhecido como Código Reale, encapsula essa lógica existencial da personalidade, estabelecendo sua irrenunciabilidade e intransmissibilidade, e proíbe expressamente qualquer ato que restrinja ou impeça o exercício dos direitos de personalidade.




    Seguindo essa linha de pensamento, a personalidade, entendida como um atributo existencial e individual, extingue-se apenas com a morte do seu titular. Sob a ótica jurídica, os direitos personalíssimos, dada a sua natureza íntima, não são abrangidos pelo Direito Sucessório.85




    Importa, todavia, ressaltar que, no tocante à intransmissibilidade dos direitos de personalidade, excepcionam-se os aspectos econômicos que emergem de danos a estes direitos. Compreende-se, nessa análise, que as compensações financeiras oriundas de violações a esses direitos de personalidade se sujeitam às normas sucessórias. Isso ocorre porque, com o falecimento do titular do direito lesado, tais valores são transmitidos aos seus herdeiros.
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